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   PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BANANAL

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Av. 14 de setembro, nº 887

CNPJ: 27.744.143/0001-64


E D I T A L

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2018
EDITAL ALTERADO COM NOVA DATA DE ABERTURA
A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BANANAL torna público que por intermédio de sua Pregoeira

Oficial, realizará licitação na modalidade "PREGÃO ELETRÔNICO" N° 002/2018, por meio do site: www.bllcompras.org.br para Registro de Preços para contratação de empresa especializada para o gerenciamento da frota municipal de veículos, de forma continuada, através de sistema informatizado, englobando administração, controle e fornecimento de manutenção preventiva e corretiva e de peças, por meio de rede credenciada, com critério de julgamento de Menor Preço por item (taxa de administração), em conformidade com as disposições deste Edital e respectivos Anexos.

Regência: Leis n.ºs 10.520/02, 8.666/93, 8.883/94 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/06 e alterações, Decreto Federal nº 8.538/15, Decreto Federal nº 7.892/13, Decreto Federal 5.540/05 e Lei Municipal 895/2008 de 06 de Maio de 2008.
MODALIDADE: 


      Pregão Eletrônico
TIPO DE LICITAÇÃO: 

                   Menor Preço.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
      Menor Preço por item (taxa de administração)
VALIDADE DA PROPOSTA: 

      12 (doze) meses       
PROCESSO SOLICITANTE:                       1002/2018
DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:

DATA E HORÁRIO PARA INICIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS:

24/05/2018 a partir das 09:00 horas.

LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS:

12/06/2018 até às 09:00 horas.

HORÁRIO DE INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA:

12/06/2018 as 13:30 horas.
NO ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bllcompras.org.br
 DAS INFORMAÇÕES GERAIS

· Da retirada do edital - As empresas interessadas em participar do certame deverão retirar o edital no site http://www.riobananal.es.gov.br/ ou www.bllcompras.org.br, ficando obrigadas a acompanharem as publicações referentes à licitação nestes endereços eletrônicos e no Diário Oficial do Estado, tendo em vista a possibilidade de alterações e avisos sobre o procedimento.

· O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.

· Os trabalhos serão conduzidos por servidor do órgão promotor do certame, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "pregões" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões (BLL).
· PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS: Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço eletrônico: editais@riobananal.es.gov.br 
· DA IMPUGNAÇÃO: A impugnação do edital deverá ser promovida exclusivamente por e-mail, através do endereço eletrônico editais@riobananal.es.gov.br, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública. 
A impugnação do edital deverá ser dirigida ao Pregoeiro, indicando os números do Pregão e do Processo Administrativo, assim como a formulação do pedido, com exposição dos fatos e seus fundamentos. 
A impugnação do edital deverá conter a indicação do interessado ou quem o represente, endereço completo, telefone e e-mail. 
A impugnação do edital deverá conter data e assinatura do interessado ou seu representante, assim como o documento que comprove a aptidão do signatário para a representação da empresa licitante. 
Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Termo de Referência, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 
No caso de acolhimento da impugnação, o Edital será alterado e será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
1 OBJETO

1.1 - A presente Licitação tem por finalidade, obter proposta mais vantajosa visando o Registro de Preços para contratação de empresa especializada para o gerenciamento da frota municipal de veículos, de forma continuada, através de sistema informatizado, englobando administração, controle e fornecimento de manutenção preventiva e corretiva e de peças, por meio de rede credenciada, a fim de atender as necessidades dos veículos, máquinas, tratores e equipamentos da Prefeitura de Rio Bananal. Deverão ser observadas todas as condições do anexo I.
1.2 - Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no site www.bllcompras.org.br e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência – Anexo I, o licitante deverá obedecer a este último.
1.3 - A empresa vencedora deverá comprovar que possui até a assinatura do Contrato o seguinte quantitativo mínimo de credenciadas: 10 (dez) estabelecimentos credenciados na categoria de oficinas multimarcas, centros automotivos e/ou concessionárias, no Município de Rio Bananal ou adjacentes num raio de 70 km da sede da Prefeitura de Rio Bananal e 06 (seis) estabelecimentos credenciados na categoria de rede de distribuição de peças, pneus e aditivos, no Município de Rio Bananal ou adjacentes num raio de 70 km da sede da Prefeitura de Rio Bananal conforme anexo I deste Edital.
2 DOS ORGÃOS GERENCIADOR E PARTICIPANTES E DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
2.1 - O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal de Administração de Rio Bananal.
2.2 - São órgãos participantes deste Registro de Preços:
2.2.1. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

2.2.2. Secretaria Municipal de Educação e Cultura

2.2.3. Secretaria Municipal de Obras

2.2.4. Secretaria Municipal de Serviços Urbanos

2.2.5. Secretaria Municipal de Esporte, Turismo e Lazer

2.2.6. Secretaria Municipal de Assistência Social

2.2.7. Gabinete do Prefeito

2.2.8. Fundo Municipal de Saúde e Saneamento

2.3 - Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
3 - PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO
3.1 - O prazo máximo para execução do objeto será de acordo com o anexo I deste Edital, contados a partir do recebimento da requisição ou Ordem de Serviço expedida pela Secretaria Municipal de Administração, podendo ser prorrogado desde que plenamente justificado, atendendo ao interesse e conveniência públicos.

3.2 - É imprescindível que se cumpra o prazo estipulado, a falta de cumprimento do prazo de realização sujeitará o vencedor as sanções e multas previstas no item 18 deste Edital.

4 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1. Poderão participar da licitação as empresas interessadas, doravante designadas proponentes, que atenderem a todas as exigências deste Edital e de seus Anexos, cujo ramo de atividade compreenda o objeto desta licitação e que estiverem previamente credenciados perante o Sistema Eletrônico, por meio do site: www.bllcompras.org.br, vedada à participação de empresas:

a) declaradas inidôneas ou impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública em âmbito Federal, Estadual ou  Municipal;

b) Sob processo de concordata, falência, recuperação judicial, concurso de credores, em dissolução ou liquidação.

c) Sob processo de penalização junto a esta Prefeitura, por descumprimento de cláusulas contratuais e prazos, mesmo que o processo ainda não tenha sido finalizado.
4.2 - Os licitantes deverão ser previamente credenciados perante o provedor do sistema, para obtenção de acesso ao sistema eletrônico de licitação;

4.3 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;

4.4 - A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou em virtude de sua inabilitação perante o cadastro de fornecedores;

4.5 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso;

4.6 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

4.7 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

5 – DA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (ME OU EPP):

5.1 – O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que desejar usufruir do regime diferenciado e favorecido, disciplinado na Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006, deverá apresentar na fase de Habilitação, declaração conforme anexo IV, de que cumpre as exigências legais previstas na Lei e atendem aos requisitos do art. 3º da Lei, acompanhada de Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado para comprovar sua qualificação, com data de emissão inferior a 60(sessenta) dias a data de abertura.
5.1.1 - A declaração e Certidão acima exigidas deverão ser enviadas ao pregoeiro como condição de partição no pregão na qualidade de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, a fim de viabilizar a preferência e os demais benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006.

5.1.2 - O licitante deverá encaminhar a declaração e certidão referidas por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, juntamente com sua proposta.

5.1.3 - A sociedade que deixar de atender a exigência do item 5.1 e seus subitens não poderá fazê-lo posteriormente. 

5.1.4 - A identificação das microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparados na sessão pública do pregão eletrônico só deverá ocorrer após o encerramento dos lances, de modo a impedir a possibilidade de conluio ou fraude no procedimento.

5.1.5 - Se a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte não apresentar a comprovação exigida no item 5.1, não terá os privilégios estabelecidos pela Lei Complementar 123/2006, importando na renúncia pelo tratamento consagrado na Lei Complementar nº 123/06.
5.2 – Não poderão pleitear os benefícios do citado regime favorecido e diferenciado os licitantes abrangidos nas hipóteses do § 4º, do art.3º, da citada Lei Complementar.
5.3 - A condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será devidamente verificada na etapa de habilitação, conforme o estabelecido neste edital. 
5.4 - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou ao enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou à elaboração independente de proposta, sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital. 

6 – DO RECEBIMENTO, SESSÃO DE ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando também para a data e horário do início da disputa.

6.2. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

6.3. Os licitantes deverão encaminhar a proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando a data e o horário limite para o seu acolhimento, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.

6.4. Ao realizar o cadastro dos valores nos respectivos itens, a licitante fica ciente e anui com os seguintes termos:

a) A validade da proposta não será inferior a 12 (doze) meses, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no Edital.

b) Declara, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, que satisfaz plenamente todas as exigências habilitatórias previstas no certame, em obediência ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/2002.
6.4.1 Para critério de julgamento serão aceitas propostas de taxas com valor igual a zero, bem como taxa negativa (desconto). 
6.4.2 Considerando que o sistema onde será realizado o pregão eletrônico não adota como critério de julgamento o menor desconto em relação a taxa percentual, e ainda não admite taxa igual a zero ou negativa, será adotado para fins de oferta de lances o seguinte procedimento:
6.4.2.1 Ao cadastrar a proposta no sistema da BLL, o licitante deverá informar a TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, apresentada de forma indireta, a ser calculada da seguinte forma: 
100 + (% percentual referente à taxa de administração) = Valor a ser inserido no sistema da BLL

Exemplos: 


01) Para uma licitante que deseje propor um percentual de taxa de administração de 0%:

100 + (0%) = 100

02) Para uma licitante que deseje propor um percentual de taxa de administração de 2,5%:

100 + (2,5%) = 102,5

03) Para uma licitante que deseje propor um percentual de taxa de administração – 5% (taxa negativa):

100 + (-5%) = 95

04) Para uma licitante que deseje propor um percentual de taxa de administração – 5,5% (taxa negativa):

100 + (-5,5%) = 94,5

6.4.1. O licitante deverá consignar, conforme consta no subitem 6.4.2.1, a Taxa de Administração, já considerados e inclusos todos os tributos, frete(s), tarifas e demais despesas decorrentes da contratação, sob pena de desclassificação imediata. 
6.4.2. No valor da taxa cotada deverão estar incluídos todos os custos decorrentes da execução contratual, tais como, despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto.

6.5 - Não será aceita Taxa de Administração superior ao 2,66 % (dois vírgula sessenta e seis por cento) que corresponde ao valor médio que consta na planilha estimativa que compõe o processo nº 1002/2017, sendo este percentual representado na plataforma do pregão eletrônico pelo valor 102,66, de acordo com o procedimento listado no subitem 6.4.2.1.
6.6 - A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante.
6.7 - Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório e seus anexos.
6.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas na legislação de regência, sem prejuízo de qualquer sanção criminal cabível.
6.9 - Até a abertura da sessão, os licitantes poderão alterar a proposta anteriormente cadastrada ou substituí-la.

6.10 - Após abertura do certame, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.
6.11 - A proposta será desclassificada se for contrária, expressamente, às normas e exigências deste edital.
6.12 - Não serão aceitas propostas parciais (quantidade inferior), com relação a cada item.
6.13 - A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

7 - DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1 - Esta licitação será julgada sob o critério de MENOR PREÇO POR ITEM (taxa de administração).
7.1.2 - Para critério de julgamento serão aceitas propostas de taxas com valor igual a zero, bem como taxa negativa (desconto). 
7.1.3 - A taxa deverá ser apresentada de forma indireta na plataforma no sistema conforme consta no subitem 6.4.2.1 e após o término do certame será convertida em percentual para fins de apresentação da proposta de preços corrigida e inclusão no contrato.
7.2 - Aberta a sessão pública, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.
7.3 - A desclassificação de proposta será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes, sendo que somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

7.4 - As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na internet.
7.5 – A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
7.6 - Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
7.7 - O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.
7.8 - Classificadas as propostas, considerando-se o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
7.9 - Aberta a etapa competitiva, no ambiente eletrônico da sala de disputa, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos. 
7.10 - Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

7.11 - A cada lance ofertado o licitante será imediatamente informado pelo sistema sobre seu recebimento, respectivo horário de registro e valor. 
7.12 - Durante a etapa de lances, o sistema informará, em tempo real, o valor do menor lance de cada licitante, mantendo-se em sigilo a identificação do(s) ofertante(s).

7.13 - O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.14 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.15 - Durante a etapa de lances o Pregoeiro acionará no sistema o início do tempo randômico/aleatório, cuja duração poderá ser de até 30 (trinta) minutos, tempo durante o qual ainda será possível o encaminhamento de lances. 

7.16 - O encerramento do tempo randômico/aleatório será feito automaticamente pelo sistema.
7.17 – Encerrada a etapa competitiva, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance de menor preço, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.
a) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. Na hipótese de comparecer apenas 01 (um) licitante na sala de disputa, passar-se-á, automaticamente, à fase de contraproposta, prevista no item 7.17.

7.18 - Permanecerá válida a proposta comercial encaminhada pelo sistema na hipótese do licitante não encaminhar lances, sendo considerada para a classificação final.

7.19 - Após findado o período de lance da Fase RANDÔMICA, será encaminhado pela plataforma eletrônica a solicitação de declaração de Registro de preços, conforme Art 11, inciso II do DECRETO Nº 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013.
7.20 - Em caso de participação de licitante que detenha a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, desde que as mesmas cumpriram as exigências previstas neste edital e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte ou equiparada igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A Administração declarará no sistema que ocorreu o empate descrito acima e convocará a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada mais bem classificada para, no prazo de 05 (cinco) minutos após a convocação, sob pena de decadência de seu direito de preferência, apresentar nova proposta inferior àquela considerada originalmente vencedora do certame;
b) Se, por motivo justificado, não for possível informar a ocorrência do empate logo após a fase de lances e negociação, o pregoeiro deverá informar aos licitantes a data e a hora em que irá declarar a ocorrência do empate e convocar a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada para exercer seu direito de preferência nos termos do subitem anterior;

c) Exercido o direito de preferência por microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada convocada, será esta considerada detentora da melhor proposta no certame, devendo apresentar os documentos exigidos para habilitação, nos termos do presente edital;
d) O pregoeiro deverá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme regras estabelecidas neste edital;

e) Não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada que apresentou a melhor proposta, na forma dos subitens anteriores, serão convocadas as microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas remanescentes, observada a ordem classificatória, para o exercício do direito de preferência;

f) Caso não ocorra a contratação de microempresas, empresa de pequeno porte ou equiparada nos termos dos subitens anteriores, será declarada vencedora a licitante que houver ofertado a proposta originalmente vencedora do certame.

7.21 - Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos. O Pregoeiro, quando possível, continuará a gerenciar a sessão, sem prejuízo dos atos realizados. 

7.22 - No caso da desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no site www.bllcompras.org.br.
8 – HABILITAÇÃO

8.1 - Encerrada a etapa de lances e o exame da proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação, exequibilidade e adequação, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante arrematante conforme disposições deste Edital.
8.2 - Constatado o atendimento quanto à compatibilidade do preço, em relação ao estimado para contratação, e quanto às exigências do edital, o licitante que ofertou o menor preço será declarado vencedor e será solicitada a apresentação dos documentos de habilitação.

8.3 - Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, ou recusar-se a assinar o contrato, o pregoeiro examinará a oferta subsequente e a respectiva documentação de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda às exigências do edital.

8.4 - Nas hipóteses previstas no item anterior, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, tendo sempre como parâmetro a menor oferta apresentada no certame.

8.5 - Quando verificada discrepância relevante entre o preço da menor oferta obtida no certame e aquele decorrente da negociação com o licitante remanescente, será facultado à Administração revogar o procedimento licitatório, mediante despacho fundamentado, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
8.6 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação (art. 26, § 3º, do Decreto nº 5.450/05).
8.7 - Os documentos de habilitação elencados abaixo e os documentos de quando a empresa se enquadrar no regime ME/EPP, deverão ser remetidos para o e-mail editais@riobananal.es.gov.br até 02 (duas) horas após o término do Certame ou anexados na plataforma caso o condutor habilite o upload dos mesmos, por meio da opção “ARQUIVO” do sistema “BLL Compras”, através do site www.bllcompras.org.br, sob pena de inabilitação. 

8.7.1 - Posteriormente, os mesmos documentos da Empresa vencedora deverão ser encaminhados em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da sessão pública virtual, juntamente com a proposta de preços corrigida, ao setor de Pregão da Prefeitura Municipal de Rio Bananal/ES, situada na Avenida 14 de Setembro nº 887, Centro, Rio Bananal/ES. 
8.7.2 - Os documentos de habilitação dos fornecedores que irão compor o cadastro de reserva por aceitar a solicitação de declaração de Registro de Preços disposto no item 7.19 também deverão serão encaminhados por e-mail e depois encaminhados os originais conforme item 8.7 e 8.7.1 deste Edital;
8.7.3 - A proposta de preços corrigida a ser encaminhada deverá seguir o modelo disposto no anexo II deste Edital devendo a taxa estar em percentual devidamente convertida conforme consta no subitem 7.1.3.
8.7.4 - A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação até o recebimento da documentação original dentro das condições dispostas no item 8.7.1. 
8.7.5 - O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima estabelecido, acarretará nas sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente.
8.8.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado e suas alterações (ou última alteração consolidada), em se tratando de sociedade comercial; 
c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

8.8.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, regular; 

b) prova de regularidade de Tributos Federais, Divida Ativa da União e com a Seguridade Social - Certidão Conjunta; 

c) prova de regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa; 

d) prova de regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa; 

e) prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa. 
8.8.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito publico ou privado, com assinatura em firma reconhecida. Este atestado deve comprovar que a empresa tenha executado ou está executando serviços/entrega com características compatíveis com o objeto desta licitação. Os atestados a que se refere o item anterior deverão estar devidamente assinados pelo representante legal, carimbado e em papel timbrado da empresa ou órgão tomador de serviço.
b) A Prefeitura Municipal de Rio Bananal poderá promover diligências para averiguar a veracidade das informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à inabilitação, a licitante que apresentar documentos em desacordo com as informações obtidas pela Equipe de Pregão, além de incorrer nas sanções previstas na Lei n° 8.666/1993.
8.8.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA

a) Apresentação de Certidão Negativa de Falência ou Certidão de Recuperação Judicial, emitida pelo(s) Cartório(s) Distribuidor(es) da sede ou domicílio da empresa licitante, emitida no máximo 60 (sessenta) dias, quando outro prazo de validade não estiver expresso no documento.

8.8.5. DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS EXIGIDAS POR LEI
a) Declaração, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, sob as penalidades cabíveis, de que não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal (Anexo III);
b) Declaração, devidamente assinada pelo representante legal da empresa de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei 8666/93. (conforme modelo anexo V);
8.9 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins de habilitação deverão conter o nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que: 
a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c) se a licitante for matriz e a responsável pela execução da contratação for filial, a documentação deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 

d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz (Figuram como exceções as certidões cuja abrangência atinge tanto a empresa matriz quanto as filiais - INSS e PGFN/RFB). 

8.10 - O Pregoeiro e a equipe de apoio durante a análise dos documentos de habilitação procederão à validação das certidões negativas/positivas apresentadas nos sites dos órgãos oficiais (RECEITA FEDERAL, PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, PREVIDÊNCIA SOCIAL, SECRETARIAS DA FAZENDA E TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, etc). 

8.11 - Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de abertura do Pregão. 
9 - HABILITAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
9.1 - A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, observadas as seguintes regras: 

a) a licitante deverá apresentar na etapa de habilitação, todos os documentos exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição; 

b) havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação dos documentos, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006; 

c) o prazo a que se refere o inciso anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado por igual período; 

d) a formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação comprobatória de regularidade fiscal, nos termos dos incisos anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar a licitação.
10- DOS RECURSOS
10.1 - Dos atos relacionados a este procedimento licitatório cabem os recursos previstos na Lei nº 10.520/02 e na Lei 8.666/93 e suas alterações, sendo a autoridade superior para o recurso o Prefeito Municipal.
10.2 - Declarado o vencedor, no prazo de 30 minutos qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

10.3 - A falta de manifestação no prazo acima estabelecido importará na decadência do direito recursal e autorizará o Pregoeiro a adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 

10.4 - O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.
10.5 - O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá encaminhar as razões do recurso via sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, caso queiram, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

10.6 - Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de lances. 

10.7 - Se as razões de recurso forem consideradas protelatórias, o pregoeiro não conhecerá do recurso e a empresa licitante ficará sujeita às penalidades previstas na Lei 8.666/93. 
10.8 - O acolhimento do recurso implicará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
11.1 - A adjudicação do objeto do Pregão é atribuição do Pregoeiro, exceto quando houver manifestação de recurso, hipótese em que a adjudicação caberá a autoridade superior da PMRB. 
11.2 - A homologação do Pregão cabe à autoridade superior da PMRB.
12 - ORIENTAÇÕES SOBRE AS ESPECIFICAÇÕES E A EXECUÇÃO DO OBJETO 
12.1 - Vide Termo de Referência – ANEXO I.
13 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REVISÃO DE PREÇOS

13.1 - O pagamento do preço pactuado será efetuado de acordo com o descrito no anexo I deste Edital.
13.2 - O pagamento ao vencedor será efetuado através de depósito na conta corrente do mesmo, de acordo com a proposta apresentada pelo licitante vencedor. Fica sob sua responsabilidade do vencedor informar os dados bancários bem como arcar com todas as despesas bancárias advindas da transação do deposito.

13.3 - Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais, as mesmas serão devolvidas para correção, ficando estabelecido que o prazo constante para pagamento será o da data da apresentação da Nota Fiscal reapresentada sem erros.
14 - REGISTRO DE PREÇOS
14.1 - Após a homologação do Pregão, a empresa licitante classificada será convocada para assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 

14.2 - A Prefeitura Municipal de Rio Bananal-ES (PMRB/ES) poderá prorrogar o prazo acima fixado, uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração.

14.3 - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados do dia posterior à data de sua publicação no Diário Oficial, vedada a sua prorrogação. 

14.4 - As contratações decorrentes do Registro de Preços terão como prazo inicial o recebimento da requisição emitida pela PMRB/ES, tendo como prazo final o recebimento definitivo dos materiais ou serviços pelo setor demandante, observados os prazos de entrega ou execução fixados no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I. 

14.5 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas hipóteses previstas na Lei nº 8.666/1993, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

14.6 - Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva. 



14.7 - Será incluído, na respectiva ata de registro de preços na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993.  



14.8 - A aceitação por parte dos licitantes que diz respeito ao subitem anterior será feito conforme o item 7.19 deste Edital.
14.9 - O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal da Prefeitura Municipal de Rio Bananal/ES e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; 

14.10 - A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações. 

14.11 - O registro a que se refere o item 14.7 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata.

14.12 - Se houver mais de um licitante na situação de que trata o item 14.7, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 

14.13 - Os documentos de habilitação dos fornecedores, juntamente com a proposta de preços corrigida, que irão compor o cadastro de reserva serão encaminhados por e-mail e depois encaminhados os originais conforme item 8.7 e 8.7.1 deste Edital;

14.14 - O anexo que trata o item 14.7 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame. 

14.15 - Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

14.16 - Os órgãos e entidades da administração pública municipal que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

14.17 - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

14.18 - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

14.19 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

14.20 - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
14.21 - Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

15 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU CONTRATO E RETIRADA DA ORDEM DE FORNECIMENTO 
15.1 - A efetivação da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato dar-se-á através de termo próprio (Anexo VI e Anexo VII) a ser firmado entre a Prefeitura Municipal de Rio Bananal/ES e a empresa vencedora, pessoalmente na Sala de Contratos e Licitações desta Prefeitura, num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da convocação, que será feita via e-mail, prevalecendo às disposições deste Edital. A ordem de fornecimento será emitida após o empenho deste processo.
15.2 - Constituem motivos para a rescisão as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.
16 – PENALIDADES

16.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste edital sujeita a contratada a multas, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor total adjudicado em nome do fornecedor, na forma seguinte:

a) atraso na entrega de até 05 (cinco) dias, multa de 2 % (dois por cento);

b) a partir do 6o (sexto) até o limite do 10o (décimo) dia, multa de 4 % (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 11o (décimo primeiro) dia de atraso.

c) pelo atraso na assinatura do contrato, a multa será calculada pela fórmula:

M = 0, 005 x C x D

onde:

M = valor da multa

C = valor da obrigação

D = número de dias em atraso

16.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, a administração municipal poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado. Também compreende-se como inexecução total ou parcial a desistência de lances após a fase de julgamento das propostas, o descumprimento da obrigação de entrega de amostras quando exigido, e a desistência dos itens efetivamente adjudicados na sessão de julgamento das propostas, sem justificativa plausível.

16.3. Se a adjudicatária recusar-se a assinar o termo de contrato ou a ordem de fornecimento, injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato de assinatura dos mesmos, garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á às seguintes penalidades:

16.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado;

16.3.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a administração municipal, por prazo de até 2 (dois) anos, e,

16.3.3. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

16.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de realizar a entrega do objeto, apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com Administração Pública pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, será descredenciada no Cadastro de Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei.

16.5. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber deste da administração municipal, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda proceder à cobrança judicial da multa.

16.6 - As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa vencedora da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha acarretar à Prefeitura Municipal de Rio Bananal.

16.7 - Constatada a inveracidade de qualquer das informações fornecidas pelo licitante, este poderá sofrer às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02:

16.8 – A falsidade de declaração prestada, em qualquer das declarações exigidas neste Edital, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do código penal, além da sanção prevista no item 16.4 deste Edital.

17 - DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1 - É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, efetuar diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, sendo vedada às empresas licitantes a juntada posterior de informações ou documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de análise da proposta de preço e habilitação. 

17.2 - É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, solicitar informações complementares. 

17.3 - É facultado ao Pregoeiro solicitar a contribuição de servidores da PMRB para subsidiar a análise técnica de qualquer objeto licitado. 

17.4 - Cabe ao Pregoeiro solucionar os casos omissos do edital com base no ordenamento jurídico vigente e nos princípios de Direito Público. 

17.5 - A empresa licitante é responsável pela veracidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do Pregão, cabendo responsabilização na esfera civil, penal e administrativa pela prática de atos fraudulentos.

17.6. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Rio Bananal o direito de no interesse da administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, podendo revogar a licitação por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

17.6.1. A anulação do procedimento induz às anulações do Termo de Contrato, da Ordem de Fornecimento e da Nota de Empenho.

17.6.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

17.7. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e ao Órgão não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

17.8 - Para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação, é competente, por disposição legal, o Foro de Rio Bananal/ES, observadas as disposições do § 6º do artigo 32 da Lei Federal n.º  8.666/93.
17.9- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PMRB. 

18 - FAZEM PARTE DO PRESENTE EDITAL:

Anexo I (Termo de Referência);
Anexo II (Modelo de Proposta de Preços)
Anexo III (Modelo de Declaração idoneidade);
Anexo IV (Modelo de Decl. de enquadramento a Lei Complementar nº123/2006);

Anexo V (Modelo de Declaração de não contratação de menor)
Anexo VI (Minuta de Ata de Registro de Preços)
Anexo VII (Minuta de Contrato)

Anexo VIII (Orientações e determinações para assinatura do Contrato);

Rio Bananal/ES, 08 de maio de 2018.

Lorrayne Silva Lirio Valle
Pregoeira da PMRB
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2018 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETO

O objeto do presente instrumento é o registro de preços para contratação de empresa especializada para o gerenciamento da frota municipal de veículos, de forma continuada, através de sistema informatizado, englobando administração, controle e fornecimento de manutenção preventiva e corretiva e de peças, por meio de rede credenciada, a fim de atender as necessidades dos veículos, máquinas, tratores e equipamentos da Prefeitura de Rio Bananal, conforme descrição, quantidade e valor relacionados abaixo:

	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

	VEICULO
	MARCA/MODELO
	PLACA
	ANO

	Ônibus
	VW/15.190 EOD E. S. ORE
	OVF - 7276
	2012/2013

	Ônibus
	VW/15.190 EOD E. S. ORE
	OVF - 7277
	2012/2013

	Ônibus
	VW/15.190 EOD E. S. ORE
	OVF - 7278
	2012/2013

	Ônibus
	M.BENZ/COMIL OF1519 ORE
	OVF - 7279
	2012/2013

	Micro- Ônibus
	MARCOPOLO/VOLARE VBL EM
	ODR - 3989
	2012/2013

	Micro-Ônibus
	MARCOPOLO/VOLARE VBL EM
	ODR - 3987
	2012/2013

	Ônibus
	M.BENZ/COMIL SVELTO U
	MQA - 6245
	2006/2006

	Micro - Ônibus
	AGRALE/MASCA GRANMICRO O
	MRR -1932
	2007/2008

	Ônibus
	AGRALE/MASCA GRANMIDI O
	MRR -1927
	2007/2008

	Ônibus
	M.BENZ/COMIL OF 1519 ORE
	MPL - 4513
	2015/2016

	Ônibus
	M.BENZ/COMIL OF 1519 ORE
	MPL - 4526
	2015/2016

	Ônibus
	M.BENZ/COMIL OF 1519 ORE
	PPM -6523
	2017

	Kombi
	VW/KOMBI LOTACAO
	MSI - 5765
	2009

	Fiat Furgão
	FIAT/FIORINO FLEX
	MSI - 5756
	2008/2009

	Siena 
	FIAT/SIENA HLX FLEX
	MRR - 1922
	2008/2008

	Siena
	FIAT/SIENA ESSENC 1.6
	MPL - 4522
	2014/2015

	Camionete 
	I/M.BENZ415CDISPRINTERC
	PPH - 0664
	2015/2016


	SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

	Sandero
	RENAULT/SANDERO EXP16SCE
	PPQ - 5908
	2016/2017

	Sandero
	RENAULT/SANDERO EXPR 16
	PPP - 8617
	2016/2017

	Moto 
	HONDA/NXR150 BROS  MIX KS
	MSX - 6866
	2010/2010

	Doblo 
	FIAT/DOBLO ESSENCE 1.8
	OYF - 8766
	2015/2016

	AMBULANCIA
	I/FORD TRANSIT PFIST AM
	MTE - 0869
	2009/2010

	RENAULT
	I/RENAULT CLIO EXP 1016 VH
	PPF - 8566
	2015/2016

	RENAULT
	I/RENAULT CLIO EXP 1016 VH
	PPF - 8565
	2015/2016

	RENAULT
	I/RENAULT CLIO EXP 1016 VH
	OYH - 3131
	2015/2016

	FIAT TORO
	FIAT/TORO  FREEDOM MT 04
	PPH - 0665
	2016/2017

	RENAULT SANDERO
	RENAULT/ SANDERO EXPR 10
	PPP - 8618
	2016/2017

	RENAULT SANDERO
	RENAULT/ SANDERO EXPR 10
	PPQ - 5909
	2016/2017

	RENAULT
	I/RENAULT CLIO EXP 1016 VH
	OYK - 4234
	2015/2016

	FIAT 
	FIAT /PALIO FIRE
	PPH - 0660
	2015/2016

	AMBULANCIA
	I/M. BENZ SPRT PICKUPECIA SPRI
	PPH - 0666
	2015/2016

	Moto
	HONDA/NXR150 BROS  MIX KS
	MSX - 6867
	2010/2010

	Camionete Saveiro
	VW/SAVEIRO PICKUPECIA CS
	PPH - 0659
	2015/2016

	Renault
	I/RENAULT CLIO EXP1016 VH
	OYH - 3132
	2015/2016

	Voyage
	VW/NOVO VOYAGE 1.6
	MPL - 4506
	2013/2014

	Doblo
	FIAT/DOBLO ESSENCE 1.8
	OYF - 8766
	2015/2016

	Ambulância 
	I/FORD TRANSIT PFISTE AM
	MTE- 0869
	2009/2010

	Renault 
	I/ RENAULT CLIO EXP 1016VH
	PPF - 8566
	2015/2016

	Renault 
	I/ RENAULT CLIO EXP 1016VH
	PPF - 8565
	2015/2016

	Renault 
	I/ RENAULT CLIO EXP 1016VH
	OYH - 3131
	2015/2016

	Fiat Toro
	FIAT/TORO FREEDOM MT D4
	PPH - 0665
	2016/2017

	Renault Sandero
	RENAULT/SANDERO EXPR 10
	PPP - 8618
	2016/2017

	Renault Sandero
	RENAULT/SANDERO EXPR 10
	PPQ - 5909
	2016/2017

	Renault 
	I/RENAULT CLIO EXP1016VH
	OYK - 4234
	2016/2016

	Fiat 
	FIAT/PALIO FIRE
	PPH - 0660
	2015/2016

	Ambulância 
	I/M. BENZ PICKUPECIA SPRI
	PPH - 0666
	2015/2016

	Ambulância 
	I/M. BENZ SPRT PFISTER AM
	MTD - 3861
	2010/2010

	Transit
	I/FORD TRANSIT 350L BUS
	MTY - 3170
	2011/2011


	SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

	VEICULO
	MARCA/MODELO
	PLACA
	ANO

	Vectra
	GM/VECTRA SEDAN ELEGANCE
	MSI - 5758
	2009/2009


	SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS

	VEICULO
	MARCA/MODELO
	PLACA
	ANO

	Caminhão 
	IVECO/TECTOR 240E28
	ODG - 5921
	2012/2013

	Camionete 

	MIS/KOMBI
	ODJ - 1000
	2012/2013

	Camionete
	VW/KOMBI
	ODJ - 1007
	2012/2013

	Caminhão Basc.
	FORD/CARGO 712
	MTY - 3180
	2011/2011

	Caminhão Basc
	VW/8.160 DRC4X2
	PPH - 0657
	2015/2015

	Camionete 
	CHEVROLET S10LS DS4
	FAI - 7109
	2016/2017

	Camionete
	TOYOTA BANDEIRANTE
	MPO - 2597
	1997

	Caminhão
	Mercedes Bens
	MSA - 9753
	1980

	Retoescavadeira
	MR/RANDONRD406ADV TB
	OYJ - 0803
	2014/2014

	Ford
	Picape Courier L 1.6
	MTU 1425
	2010/2011


	SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

	VEICULO
	MARCA/MODELO
	PLACA
	ANO

	Moto
	HONDA/CG 150 TITAN KS
	MQA - 6211
	2006/2006

	Gol
	VW/GOL 1.6
	MSU - 8093
	2010/2011

	Moto
	HONDA/NXR150 BROS  MIX KS
	MSY- 5196
	2010/2010


	SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER

	VEICULO
	MARCA/MODELO
	PLACA
	ANO

	Novo Gol
	VW/GOL 1.6
	MPL - 4512
	2013/2014


	SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL

	VEICULO
	MARCA/MODELO
	PLACA
	ANO

	Spin
	CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ
	PPH - 0663
	2016/2016

	Fiat Palio
	FIAT/PALIO ESSENCE 1.6
	MPL - 4521
	2014/2015

	Fiat 
	FIAT/UNO MILLE WAY ECON
	MTD - 3864
	2010/2011

	Celta
	CELTA LT 1.0
	MTU -1421
	2010/2011


	SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

	VEÍCULO
	MARCA
	MODELO
	ANO
	PLACA

	Caminhão
	Volkswagem
	017-250
	2007
	MRR 1918

	Caminhão
	Iveco
	Caçamba Basculante
	2010
	MSV 2857

	Caminhão
	Volkswagem
	Euro Worker 13.180
	2008
	MTY 3186

	Caminhão
	Ford
	1319 EB1
	2012
	ODM 6351

	Caminhão
	Ford
	1319 EB1
	2012/2013
	ODN 9215

	Caminhão
	Mercedes Benz
	Atron 2729K 6x4
	2014/2014
	MPL 4516

	Caminhão
	Ford
	Cargo 1519
	2014/2014
	OYJ 2380

	Caminhão
	Agrale
	Pipa Euro Maxx Force 4.8
	2015
	OYK 4292

	Camionete
	Chevrolet
	S10 Colina 4x4
	2008
	MSB 2414

	Caminhão
	Iveco
	Eurocargo 170E22
	2010/2010
	MSV - 2857

	Automóvel
	Ford 
	Ka 1.0
	2013/2013
	ODO 9755

	Automóvel 
	Fiat
	Strada Working 1.4
	2013
	OVF 7619

	Automóvel
	Fiat
	Stradafire 1.4
	209/2010
	MSU 8088

	Automóvel
	I/VW
	Amarok
	PPC - 3766
	2014/2014

	Automóvel 
	Volkswagem
	Gol 1.6
	2013/2014
	MPL 4511

	Automóvel 
	Chevrolet
	Montana 1.4
	2014/2014
	OYF 2474

	Motocicleta
	Honda
	NXR150 Brosk
	2011/2012
	MSX 6868

	Motocicleta
	Honda
	NXR150Brosk
	2011/2012
	MSX 6869

	Motoniveladora
	New Holland
	RG 140 B
	2010
	MSU 8094

	Motoniveladora
	Caterpillar
	120 H
	2005
	MTT 0871

	Motoniveladora
	Caterpillar
	120 K
	2013
	-

	Motoniveladora
	New Holland
	RG 140B VHP
	2014
	-

	Pá Carregadeira
	New Holland
	W130 ZB
	2008
	MTT 0873

	Pá Carregadeira
	New Holland
	W130
	2011
	MTV 3165

	Retroescavadeira
	JCB
	3C 4x4
	2009
	MSU 8091

	Retroescavadeira
	JCB
	3C 4x4
	2013
	MTT 0881

	Retroescavadeira
	Randon
	RD 406 ADVANCCO
	2015
	PPH 0658


	SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

	Trator Agrícola
	Valtra
	785 4x4
	2005
	MTT 0874

	Trator Agrícola
	Valtra
	785 4x4 C/HT
	2007
	MTT 0876

	Trator Agrícola
	Valtra
	785 4x4
	2008
	MTT 0875

	Trator 
	M.A
	Cartepillar
	2006/2006
	MTT 0879

	Trator Agrícola
	Valtra 
	685 4x4
	2010
	MSU 8095

	Trator Agrícola
	John Dere
	5062E
	2012
	MSU 8098

	Trator Agrícola
	John Dere
	5075E
	2012
	MSU 8097

	Trator 
	M.A
	Cartepillar
	2006/2006
	MTT - 0878

	Trator 
	MR
	Randon RD406ADV TB
	2015/2015
	PPH - 0658

	Camionete
	Fiat 
	Strada fire flex
	2007/2008
	MRO - 5274


2 – UNIDADE REQUISITANTE 
2.1 – A SEMAD – Secretaria Municipal de Administração será a responsável pelo gerenciamento, orientação e controle do contrato de manutenção, através do Departamento de Transportes. 
2.2 – Participam, ainda, deste certame os Órgãos e Secretarias Municipais:

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Secretaria Municipal de Obras

Secretaria Municipal de Serviços Urbanos

Secretaria Municipal de Esporte, Turismo e Lazer

Secretaria Municipal de Assistência Social
Gabinete do Prefeito

Fundo Municipal de Saúde e Saneamento
3 – JUSTIFICATIVA
O município de Rio Bananal tem uma população estimada de 19.457 pessoas (2017), Densidade demográfica (2010) de 27,30 hab./km².

Para atender aos munícipes com os serviços públicos, a Municipalidade tem unidades de atendimento instaladas em diversas localidades, visando a prestação de serviços de natureza educacional, clinica, assistência social, esporte, lazer, serviços urbanos e obras. 

Em razão dessa distribuição dos serviços e da dimensão territorial municipal, e também do deslocamento para outros municípios, inclusive para Vitória em busca de atendimentos que não são disponibilizados em Rio Bananal, a maioria dos veículos percorre grandes quilometragens diariamente.

Outro fato que precisa ser considerado é que a frota de veículos do Município de Rio Bananal é composta, atualmente por 108 veículos, sendo destes 23 motos, 48 veículos de passeio, 15 veículos de transporte de passageiros, 13 caminhões e 10 máquinas, 05 ambulância e 09 tratores.
Pelas razões expostas, há um grande dispêndio de recursos do erário com a manutenção preventiva e corretiva dos veículos da frota, que tem sido acompanhado e avaliado em busca de alternativas viáveis para sua redução.

Visando atender ao princípio administrativo da eficiência, preconizado na Constituição Federal, bem como a qualificação dos gastos e otimização dos resultados, propomos que seja realizada contratação de empresa especializada para o gerenciamento compartilhado da frota municipal de veículos, de forma continuada, através de sistema informatizado (via WEB), englobando administração, controle e fornecimento de manutenção preventiva e corretiva e de peças por meio de rede credenciada.

Trata-se de uma alternativa que muitos órgãos da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, a exemplo da Universidade Federal do Espírito Santo, Prefeituras de Vitória e Vila Velha, Prefeitura da Serra, entre outros, vem adotando nos últimos anos, com objetivo de garantir a aquisição direta de óleo e lubrificantes, serviços de lanternagem, elétrica, mecânica geral e outros prestados por oficinas e concessionárias autorizadas, todas credenciadas numa rede.

Teremos como fruto dessa nova forma de gestão da frota, a provável economicidade gerada pela concorrência entre as empresas que desejam fornecer seus serviços ou produtos ao município, pois a cada prestação de serviço serão feitas cotações de preço dentro do sistema, permitindo que se busquem melhor preço e qualidade.

Assim sendo, o sistema colocará a disposição do Município empresas credenciadas sob várias bandeiras, cabendo ao usuário e ao gestor de frota a escolha daquelas que possuam o menor preço unitário praticado na realização de serviços e venda de peças, em conformidade com os mecanismos contratuais.

A qualificação dos gastos será reflexo direto e imediato da melhoria da gestão das despesas e controle da frota por meio de relatórios gerenciais, que oferecerão as informações necessárias para tomada de decisões no que se refere ao desempenho e a frequência das manutenções dos veículos e da possibilidade de definir parâmetros de utilização e restrições diferenciadas relacionadas aos veículos e usuários.

Deverá ser definida como unidade de medida para contratação a Taxa de Administração (%), que se reflete em percentual aplicado sobre o valor em reais do volume de serviços de manutenção realizados pela Prefeitura Municipal de Rio Bananal.

4 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
4.1. – Comprovação, mediante Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, de aptidão da licitante para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto deste Termo de Referência.

4.1.1 – Os atestados a que se refere o item anterior deverão estar devidamente assinados pelo representante legal, carimbado e em papel timbrado da empresa ou órgão tomador de serviço.
5 –CRITÉRIO PARA JULGAMENTO
5.1 – O critério para julgamento será o de Menor Valor da Taxa de Administração.

6 – DO PAGAMENTO
6.1 – A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal mensal Prefeitura de Rio Bananal ou Fundo Municipal de Saúde, conforme origem da solicitação, especificando o número do processo e do respectivo Pregão, referente à prestação de serviços ou aquisição de peças, e o valor consolidado dos gastos realizados pela frota, no período, na rede de estabelecimentos credenciados, e a respectiva taxa de administração.

6.2 – A CONTRATADA emitirá nota fiscal distinta, contendo o valor referente à peças e serviços e deverá encaminhar, em anexo, planilha com a discriminação dos serviços prestados durante o respectivo mês, indicando o veículo associado ao serviço ou peça.

 6.3 – A nota fiscal, no momento de sua entrega a CONTRATANTE, deverá estar acompanhada de todos os documentos/ certidões que sejam exigidos pela fazenda municipal para fins de verificação de adimplência.

6.4 – Para fins de conferência dos dados constantes na nota fiscal, a CONTRATADA disponibilizará acesso ao sistema de Controle de Frotas, o qual possibilitará a emissão de relatórios que contenham, no mínimo, as seguintes informações: extrato analítico/sintético contendo todas as peças e serviços de manutenção individualmente discriminados por veículo, apresentando data, horário, local e quilometragem da ocasião do serviço.

6.5 – Quando as Notas fiscais apresentarem elementos que as invalidem, deverão ser substituídas, sendo que o novo prazo para pagamento será contado a partir das mesmas em condições satisfatórias.

6.6. – O pagamento somente será efetuado após o “ateste” da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, acompanhada dos documentos exigidos neste Contrato. O referido atesto será feito por servidor especialmente designado para fiscalização do Contrato e Confirmado pelo responsável do setor requisitante.

6.7 – O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da entrega notas fiscais devidamente atestadas pelo(s) representantes do órgão requerente(s).

6.8 – Os valores a serem efetivamente pagos pelos serviços de manutenção e de administração serão:

a) Para os Serviços de Manutenção dos Veículos ou aquisição de peças: os praticados no mercado, por ocasião da demanda. O valor de mercado será considerado no intervalo dos menores preços praticados pelas empresas, que compõem a rede credenciada da administradora, localizadas no Município de Rio Bananal ou em outras regiões.

b) Para a Administradora: a taxa percentual incidente sobre os valores das notas fiscais de fornecimento de serviços, conforme alíneas “a” acima, após a incidência dos descontos legais cabíveis.

7 – DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1 – O atendimento dos serviços de manutenção bem como o fornecimento de materiais deverá ocorrer por meio de rede credenciada de oficinas multimarcas, centros automotivos e concessionárias, em caráter contínuo e ininterrupto, que inclui o fornecimento de peças e insumos, abrangendo todas as áreas e especialidades afetas à integridade dos veículos e relativos à manutenção preventiva e corretiva, análise, avaliação e diagnose, desmontagem, montagem, retificação, reparação, correção, restauração, reposição, complementação e conservação:

7.1.1 – Rede Credenciada de Manutenção Preventiva - compreende todos os serviços executáveis em oficinas multimarcas, centros automotivos, concessionárias, obedecendo-se as recomendações do fabricante do veículo. São exemplos de manutenção preventiva: 

· Troca de pneus;

· Protetores e câmaras; 

· Alinhamento, balanceamento e cambagem de rodas; 

· Troca de óleo de motor, câmbio, diferencial, óleo de freio, líquido de arrefecimento; 

· Filtro de óleo, de ar e de ar condicionado;

· Lubrificação de veículos; 

· Lavagem simples e completa, inclusive de motor;

· Lavagem geral com polimento, aspiração e lubrificação; 

· Reposição de palhetas de limpador, correias de alternador/gerador; 

· Substituição de itens de motor; 

· Limpeza de motor e bicos injetores; 

· Regulagem de bombas e bicos injetores; 

· Troca de lona e pastilha de freio, mangueiras; 

· Outros serviços constantes no manual dos veículos/equipamentos.

7.1.2 – Rede Credenciada de Manutenção Corretiva e Pesada - compreende todos os serviços executáveis em oficinas multimarcas, centros automotivos, concessionárias, que venham a ocorrer fora dos estabelecidos para a manutenção preventiva, para correção de defeitos aleatórios resultantes do desgaste e/ou deficiências de operação, manutenção e fabricação, garantindo a operacionalidade do veículo, além de preservar a segurança de pessoas e materiais. São exemplos de manutenção corretiva:  

· Serviços de retífica de motor; 

· Montagem e desmontagem de jogo de embreagem; 

· Serviços de instalação elétrica; 

· Serviços no sistema de injeção eletrônica; 

· Capotaria; 

· Tapeçaria;

· Funilaria e pintura; 

· Serviços no sistema de arrefecimento; 

· Serviços no sistema de ar-condicionado; 

· Serviços de vidraçaria;

· Serviços de borracharia

· Reboque de veículos; 

· Entre outros da espécie.

7.1.3 – Rede credenciada especializada em instalação e manutenção de acessórios;

7.1.4 – Rede credenciada especializada em confecção de chaves comuns e codificadas, incluindo atendimento in locco.

7.1.5 – Rede credenciada especializada em transporte em suspenso, por guinchamento, para remoções e socorros mecânicos (Assistência 24 horas).

7.1.4 - Fornecimento de peças, pneus e aditivos através de uma rede de distribuição, cobrindo todos os municípios do Estado do Espírito Santo ou em Municípios em que se encontrem os veículos.

7.2 – Treinamentos de todos os gestores e usuários envolvidos na utilização da solução proposta, a serem realizados nas instalações desta Prefeitura, num prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis contados da data de entrega dos dados cadastrais dos usuários, por meio do Departamento de Transportes.

7.3 – A CONTRATADA deverá tornar disponível à CONTRATANTE, sendo considerado como base operacional o Departamento de Transportes, sistema em ambiente Web, de gerenciamento de serviços, cuja tecnologia possibilite/forneça um perfil mínimo de funcionalidade, conforme descrito nos itens abaixo:

· Abertura de Ordens de Serviço on-line/real time;

· Recebimento de orçamentos on-line/real time;

· Cotação de preços de peças, acessórios e serviços on-line/real time para toda a rede credenciada;

· Avaliação e aprovação on-line/real time de orçamentos de peças, acessórios e serviços;

· Acompanhamento on-line do status dos serviços que estiverem sendo efetuados;

· Sistema integrado de informações que permita geração de relatórios gerenciais;

· Sistemas tecnológicos integrados que viabilizem a autorização para realização dos serviços de manutenção e reparos e fornecimento de autopeças e acessórios para os veículos da frota da CONTRATANTE junto ao estabelecimento da rede, por meio de senha fornecida aos gestores/fiscais designados pela Administração;

· Utilização de rede credenciada, com amplo número de oficinas e concessionárias, em todo Estado e, em especial, Rio Bananal e municípios adjacentes, bem como nos Municípios em que se encontrem os veículos, no caso de possíveis deslocamentos, preparadas para aceitar transações com as senhas dos usuários do sistema;

· Banco de dados para fornecimento de relatórios gerenciais com históricos dos serviços executados e despesas de manutenção de cada um dos veículos da frota, fornecendo, inclusive, índice de atendimento por tempo de serviço.

7.4 – A CONTRATADA deverá disponibilizar 01 (uma) licença de acesso ao Sistema AUDATEX MOLICAR ou outro instrumento equivalente técnico, que é uma ferramenta que possibilita ao fiscal efetuar consulta online da conformidade de valores com relação à tabela de preços dos fabricantes de peças, quanto à tabela de tempos de mão de obra padrão.

7.4.1 – Sempre que não existir comparativo no sistema oferecido, a contratada deverá efetuar consulta de cada um dos itens do orçamento na concessionária do fabricante do veículo, apresentando a referida consulta ao fiscal responsável pela aprovação do orçamento, que deverá onter os dados da concessionária consultada, tais como nome, telefone, responsável pelos valores informados, além de cada uma das peças/serviços devidamente listados, com indicação unitária de preço consultado.

7.4.2 – Zelar para que o preço praticado pela sua rede credenciada para prestação de serviços de manutenção preventiva, corretiva, de garantia e todos os demais serviços e materiais objeto deste Termo de Referência, tenha como limite máximo, o preço à vista descrito na tabela de preço e tabela de tempos padrão de reparos (tabela tempária – de referência) adotada pelo fabricante do veículo manutenido, cujos valores serão aferidos com as tabelas obtidas através do sistema AUDATEX MOLICAR ou equivalente técnico.

7.5 – A CONTRATADA disponibilizará senhas de acesso ao sistema web de gerenciamento, em diferentes níveis, conforme o caso, e segundo determinação da Administração da Prefeitura de Rio Bananal.

7.6 – As oficinas e concessionárias integrantes da rede da CONTRATADA deverão fornecer garantia, quando não constar outro prazo superior fornecido pelo fabricante em se tratando de peças, conforme estabelecido abaixo:

7.6.1 – 3 (três) meses para as peças repostas e instaladas nas oficinas conveniadas pela CONTRATADA, a partir da emissão da(s) nota(s) fiscal(is) emitida(s) pela contratada.

7.6.2 – 30 (trinta) dias para os serviços executados nas oficinas conveniadas pela CONTRATADA, onde não houver utilização de peças, a partir da emissão da(s) nota(s) fiscal(is) emitida(s) pela contratada.

7.6.3 – Os serviços de manutenção corretiva terão garantia mínima de 90 (noventa) dias, exceto alinhamento de direção e balanceamento que terão garantia de 30 (trinta) dias e os serviços de lanternagem e pintura que terão garantia de 1 (um) ano.

7.6.4 – As peças utilizadas nos serviços poderão ter garantia diferenciada, desde que seja por um período superior à garantia mínima.

7.6.5 – Durante o prazo de garantia, sem quaisquer ônus para Prefeitura, os estabelecimentos credenciados, às suas expensas, estão obrigadas a:

· Substituir o material defeituoso;

· Corrigir defeitos de fabricação;

· Trocar o material, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data de comunicação pelo Departamento de Transportes Oficiais.

7.7 – O CONTRATANTE deverá adquirir as peças e acessórios atentando para o melhor desconto ofertado pela rede conveniada, sendo considerado como critério a proximidade do local onde o serviço será executado, avaliando-se o custo/benefício.

7.8 – Os serviços só poderão ser executados após o envio on-line/real time, pela empresa conveniada, de orçamento detalhado, através dos menus eletrônicos apropriados existentes no ambiente web da CONTRATADA, e respectiva autorização pelo fiscal designado pelo Departamento de Transportes, que se pronunciará após imediata análise e avaliação do orçamento a ele submetido previamente.

7.9 – Serão designados fiscais de contrato, servidores para executar a gestão administrativa e financeira do contrato, bem como operacionalmente, as ações de acompanhamento físico, controle e fiscalização do contrato, desempenhando papel de Representante(s) da Administração que trata art. 67 da Lei 8.666/93.

7.10 – A CONTRATADA deverá fornecer as garantias e segurança do sistema conforme a seguir: 

· A autorização para qualquer operação somente será possível após digitação de uma senha válida do usuário;

· Cancelamento e/ou bloqueio de senha somente pela unidade gestora, autorizada pelo Departamento de Transportes;

· O uso indevido de senha não autorizada, cancelada ou bloqueada pelo Departamento de Transportes, será considerado falha do sistema e as despesas efetivas serão suportadas pela CONTRATADA.

· Ao termino do contrato todos os dados referentes aos serviços executados, devidamente relacionados aos veículos da frota, deverão ser disponibilizados em arquivo texto para migração e/ou utilização futura da contratante.

7.11 – Os equipamentos necessários para operação do sistema deverão ser disponibilizados pela CONTRATADA com os custos relativos inclusos na taxa de administração cobrada.

8 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1 – Credenciar oficinas multimarcas, centros automotivos, concessionárias, distribuidores de peças e pneus e transporte de suspensão por guinchamento, para remoções e socorro mecânico, sempre que houver interesse desta Prefeitura, independentemente da bandeira, nas localidades e percursos previstos.

8.2 – Zelar para que toda peça nova e original cobrada foi realmente instalada nos veículos da frota da Prefeitura de Rio Bananal, bem como garantir a devolução das peças substituídas a Prefeitura (que, na ocasião, optará por retirá-la ou deixa-la com o prestador), exceto quando a substituição acontecer “na base de troca”, por solicitação ou com autorização formal da Prefeitura de Rio Bananal.

8.3 – Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao CONTRATANTE, por dolo ou culpa, bem como por aqueles que venham a ser causado por seus prepostos ou em qualquer estabelecimento da rede credenciada, em idênticas hipóteses, ressalvada a hipótese de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovada.

8.4 – Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório, a ser realizado.

8.5 – Zelar para que as oficinas multimarcas, centros automotivos, concessionárias, rede de distribuição de peças e pneus credenciados forneçam peças, componentes, acessórios e outros materiais de uso automotivo solicitados, sejam eles distribuídos ou comercializados pelo fabricante ou montadora dos veículos, ou pelo comércio e indústria automotivos e afins, definidas pelas seguintes características e procedências:
8.5.1 - originais, genuínos, produzidos e/ou embalados e com controle de qualidade do fabricante ou montadora do veículo e constantes de seu catálogo, ou;

8.5.2 - originais, do fabricante fornecedor da montadora dos veículos, atendidos os mesmos padrões e níveis de qualidade por esta exigidos, recomendados ou indicados e constantes de seu catálogo, ou;

8.5.3 - de outros fabricantes, cujo produto atenda os níveis de qualidade e aplicabilidade recomendados ou indicados pelo fabricante ou montadora do veículo, constantes ou não de seu catálogo, sob solicitação ou autorização formal da Prefeitura de Rio Bananal, caso demonstrada a impossibilidade de atendimento com base nos dois subitens anteriores.

8.6 – Relatar ao CONTRATANTE qualquer irregularidade observada em virtude da prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos que forem solicitados, atendendo, prontamente, às reclamações e solicitações.

8.7 – Fornecer sistema de gerenciamento eletrônico com interface que permita total compatibilidade com os sistemas operacionais do CONTRATANTE.

8.8 – Responsabilizar-se pela empresa subcontratada, indicada em sua proposta de preços para a execução dos serviços de instalação dos softwares, se for o caso.

8.9 – Fornecer senhas individuais para os servidores indicados pelo CONTRATANTE.  

8.10 – O sistema deverá permitir que não ocorra a interrupção do serviço e garantir todos os controles previstos, ficando todos os dados da transação registrados no sistema;       

8.11 – Treinar e capacitar os funcionários indicados pelo CONTRATANTE, habilitando-os a utilizar todos os recursos do sistema.

8.12 – Possuir no Estado do Espírito Santo, em especial Rio Bananal e municípios adjacentes, rede credenciada com capacidade de operação, que garanta a consecução do objeto do contrato.

8.13 – A Contratada deverá, durante a vigência do contrato, manter um mínimo de estabelecimentos credenciados, conforme a seguir: 

8.13.1 – 10 (dez) estabelecimentos credenciados na categoria de oficinas multimarcas, centros automotivos e/ou concessionárias, no Município de Rio Bananal ou adjacentes num raio de 70 km da sede da Prefeitura de Rio Bananal.

8.13.2 – 06 (seis) estabelecimentos credenciados na categoria de rede de distribuição de peças, pneus e aditivos, no Município de Rio Bananal ou adjacentes num raio de 70 km da sede da Prefeitura de Rio Bananal.

8.13.3 – A empresa vencedora deverá comprovar que possui até a assinatura do Contrato o quantitativo mínimo de credenciadas, descrito nos itens 8.13.1, 8.13.2, deste Termo de Referência, podendo posteriormente ampliá-la por demanda da CONTRATANTE.

8.14 – Reembolsar pontualmente a rede de estabelecimentos credenciados, pelo valor constante do orçamento previamente aprovado e efetivamente executado, ficando claro que a Prefeitura de Rio Bananal não responde solidária ou subsidiariamente por estes pagamentos, que são de total responsabilidade da CONTRATADA.

8.15 – Credenciar junto a esta Prefeitura um representante, para prestar esclarecimentos, atender possíveis reclamações e providenciar os atendimentos das solicitações formuladas, com número de telefone, whatsApp e e-mails.

8.16 – Sempre que houver necessidade, a(s) empresa(s) que prestará(o) os serviços objeto deste Termo de Referência deverá(o) ampliar e disponibilizar a rede de oficinas credenciadas, incluindo outras localidades, mediante solicitação desta Prefeitura.

8.17 – A oficina da rede credenciada da CONTRATADA que executar os serviços deverá reparar, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente à sua custa e risco, no total ou em parte e dentro de um prazo não superior ao prazo inicial, as peças substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pelo Departamento de Transportes, decorrentes de sua culpa, inclusive por emprego de mão de obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e serviços recebidos pela Prefeitura, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo de garantia.

9 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

9.2 – Designar servidores para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.

9.3 – Promover o cadastramento dos funcionários que terão acesso ao sistema, em dois níveis; o de administrador (com poderes de alteração de limites de crédito) e o do usuário (apenas com acesso a relatórios), bem como responsabilizar-se pela troca das senhas dos mesmos em caso de desligamento, férias ou troca de departamento.

9.4 – Dar conhecimento das condições deste Termo de Referência aos servidores designados, em cada Órgão da Administração Municipal, pela gestão e manutenção da frota, bem como orientá-los à correta utilização do sistema, a fim de que a sua finalidade não seja desvirtuada.

9.5 – Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado em Órgão da Administração Pública, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados da CONTRATADA eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

 9.6 – Notificar a CONTRATADA, de maneira formal, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos ou da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

9.7 – Em função da fiscalização mencionada no item 9.2 deste Termo de Referência, a CONTRATANTE poderá sustar, recusar, glosar, mandar fazer, refazer ou desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas.

9.8 – Acompanhar os serviços durante sua execução pela Contratada e suas credenciadas. 

9.9 – Prestar ao CONTRATADO todas as informações solicitadas e necessárias para a execução dos serviços.

9.10 – Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar seus serviços, dentro das normas deste Termo de Referência e seus anexos.

9.11 – Fornecer a relação dos veículos pertencentes ou a serviço do CONTRATANTE, autorizados a utilizar os serviços, no prazo de 10 (dez) dias, a partir da assinatura do contrato, e manter atualizado o cadastro completo dos veículos, contendo todos os dados necessários ao seu registro, quais sejam:

a) Tipo de frota (própria, terceiros, locada);

b) Número da frota;

c) Placa;

d) Chassi;

e) Marca;

f) Tipo;

g) Motorização;

h) Capacidade de carga;

i) Tipo de combustível;

j) Lotação – Órgão / código dos centros de custos;

k) Matrícula do responsável pelo veículo;

l) Hodômetro;

9.12 – Permitir acesso da Contratada às dependências das unidades contratantes, para inspeção, instalação e manutenção do sistema informatizado de gerenciamento de veículos, sempre que necessário e previamente agendado.

9.13 – Disponibilizar os meios necessários e compatíveis para recebimento dos arquivos eletrônicos enviados pela Contratada.

9.14 – Solicitar de três (03) fornecedores de peças e serviços da rede credenciada os orçamentos para execução dos serviços e fornecimento de peças e/ou acessórios. 

9.15 – Aprovar os orçamentos encaminhados pelos credenciados através do sistema. 

9.16 – Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o objeto contratado.

9.17 – Efetuar o pagamento das notas fiscais de cobrança emitidas pela CONTRATADA, nas condições e preços pactuados, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências contidas neste Termo de Referência.

9.18. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela Contratada. 

10 – DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
10.1 – A Ata de Registro de preço terá validade de 12 meses contados da sua assinatura, conforme estabelecido pelo art. 12, do Decreto Federal nº 7.892/2013.

10.2 – Os contratos firmados a partir da Ata de Registro de Preço terão a vigência de 12 (doze) meses, a contar da ordem de serviço, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite máximo de 60 meses, de acordo com o inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93.

10.3 – Não haverá reajuste contratual para o objeto em questão, Taxa de Administração (%), salvo as hipóteses previstas em lei.
11 – DA PROPOSTA DE PREÇO
11.1 – A CONTRATADA deverá cotar a taxa, conforme subitem 11.5 deste Termo de Referência.

11.2 – Durante todo o período contratual, o percentual cobrado a título de administração e controle da frota, cotado na proposta da CONTRATADA incidirá sobre os valores correspondentes aos serviços de manutenção dos veículos e as peças efetivamente utilizadas na manutenção.

11.3 – Os valores apresentados neste Termo de Referência são usados apenas como parâmetro para incidência do percentual a ser contratado na prestação dos serviços de administração e controle de frota. As propostas para estes itens deverão ser encaminhadas nos mesmos valores aqui determinados.

11.4 – Como parâmetro para fixação do percentual a ser aceito como taxa de administração nesse termo de referência, utilizamos os valores praticados nos municípios de Vila Velha e Vitória, por se assemelharem em porte e frota de veículos ao Município de Rio Bananal e ainda pela Universidade Federal do Espírito Santo.

	ORGÃO
	DADOS DO PROCESSO/ CONTRATO
	TAXA PRATICADA

	Procuradoria da República no Rio Grande do Sul
	Ata de Registro de Preços nº 01/2011

Processo nº 1.29.000.001389/2010-17

Pregão Eletrônico 01/2011
	4,0%

	Prefeitura de Petrolina
	Pregão Presencial nº 163/2014

Contrato nº 280/2014
	2,0%

	Prefeitura de Vila Velha
	Adesão a Ata de Registro de Preços IFAL

Processo nº 03.994/2015

Pregão 091/2013

Contrato nº061/2015
	0,0001%

	Prefeitura de Vitória
	Processo nº 03.994/2015

Contrato nº 061/2015
	0,001%

	Universidade Federal do Espírito Santo
	Processo nº 23068.020117/12-72

Contrato nº 1001/2013
	Taxa zero

(não há taxa)


11.5 – O vencedor será aquele que apresentar o menor percentual de cobrança, como taxa de administração sobre os valores dos serviços ou materiais efetivamente contratados e adquiridos, tendo como estimativa os descritos no item 11.6 deste Termo de Referência.

11.6 – Os valores estimados para o objeto deste Termo são os descrito abaixo: 

	DESCRIÇÃO
	VALOR MENSAL
	VALOR ANUAL

	Manutenção preventiva e corretiva da frota municipal de veículos, com fornecimento de peças.
	R$ 75.000,00
	R$ 900.000,00


12 – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
12.1 – Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este contrato correrão a cargo dotações orçamentárias constantes no Orçamento Público de 2018, alocadas nos seguintes Órgãos e Secretarias:

Secretaria Municipal de Administração

Secretaria Municipal de Finanças

Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Secretaria Municipal de Obras

Secretaria Municipal de Serviços Urbanos

Secretaria Municipal de Esporte, Turismo e Lazer.

Secretaria Municipal de Assistência Social

Fundo Municipal de Saúde e Saneamento

13 – DA REDE CREDENCIADA
13.1 – O licitante deverá comprovar que possui rede credenciada de oficinas multimarcas, centros automotivos, concessionárias e distribuidores de autopeças e pneus, devidamente equipados para aceitar as transações do sistema integrado, nas quantidades mínimas exigidas no item 8.13.1; 8.13.2 e 8.13.3 até o momento da formalização do contrato. 

13.2 – O CONTRATADO atenderá às solicitações de credenciamento de novos estabelecimentos a qualquer tempo, devendo este ser efetivado em prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos após solicitação apresentada pela Administração Municipal.
14 – DECLARAÇÕES
14.1 – A Licitante deverá apresentar no corpo proposta de preços escrita, as seguintes declarações:

14.1.1 - DECLARAÇÃO, expedida pela licitante, que no momento da assinatura do contrato que vier a ser firmado, a empresa (fornecedora/contratada) irá comprovar todas as exigências do edital, bem como as dos itens 8.13.1, 8.13.2, 8.13.3 dispostas neste Termo de Referência.

14.1.2 – Declaração de Atendimento a todos os requisitos deste Termo de Referência, improrrogavelmente, nos prazos dispostos no edital.

15 – GARANTIA CONTRATUAL
15.1 – A Contratada apresentará garantia para execução deste Contrato, até a data da assinatura, na modalidade definida no art. 56, parágrafo 1º da Lei n. º 8.666/93, no percentual equivalente a 1% (um por cento) do valor total do Contrato.

15.2 – A Contratante restituirá ou liberará a garantia, em se tratando de pagamento em (dinheiro/ título da dívida pública ou outra modalidade), respectivamente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o término da execução do Contrato.

15.3 – As situações omissas ao disposto nos itens 15.1 e 15.2 serão definidos na elaboração do Edital de Registro de Preços ou no momento da assinatura do contrato.

16 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
As sanções administrativas foram divididas de acordo com sua aplicabilidade: as relativas ao decorrer da contratação e as relativas à execução contratual.

16.1. Relativas à contratação:

16.1.1 - Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e de contratar com a municipalidade, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito à ampla defesa, sendo adotado o seguinte critério, como forma de gradação das faltas por:

· 01 (um) ano: aquele que se comportar de modo inidôneo ou deixar de entregar documentação exigida no edital;

· 02 (dois) anos: aquele que não assinar o contrato, deixar de retirar o instrumento equivalente ou;

· 03 (três) anos: aquele que não mantiver a proposta;

· 04 (quatro) anos: aquele que fizer declaração falsa, apresentar documentação falsa ou cometer fraude fiscal; e

· 05 (cinco) anos: aquele que cometer mais de uma das faltas previstas nas alíneas “I” a “IV” deste Termo de Referência;

16.1.2 - Além das penalidades previstas acima, a contratada ficará sujeita a multas na fase de contratação, sobre o valor estimado anual do objeto, por infração, nos seguintes termos:

I. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) por cada uma das infrações a seguir: aquele que se comportar de modo inidôneo; deixar de entregar a documentação exigida no edital; não assinar o contrato, ou deixar de retirar o instrumento equivalente; e não mantiver a proposta;

II. Multa compensatória de 10% (dez por cento) por cada uma das infrações a seguir: aquele que fizer declaração falsa; apresentar documentação falsa; ou cometer fraude fiscal.

As sanções previstas nos itens 16.1.1 e 16.1.2 do item 16.1, poderão ser aplicadas cumulativamente.

16.2. Relativas à execução do contrato:

16.2.1 - Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a CONTRATADA estará sujeito às seguintes sanções administrativas, garantida a prévia defesa:

I - Multa

a) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de descumprimento total da obrigação;

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor previsto na etapa em execução, conforme cronograma;

c) 0,7% (sete décimos por cento) por cada dia subsequente ao trigésimo dia de atraso, sobre o valor previsto na etapa em execução, conforme cronograma;

II - Advertência;

16.3 - A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui a possibilidade da aplicação de outros, previstas na Lei Federal 8.666/93, inclusive a responsabilidade da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causadores à Administração;

16.4 - A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de Rio Bananal, via Tesouraria Municipal, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da notificação enviada pela Prefeitura Rio Bananal; 

16.5 – O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação. Se o valor a multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o Contratado fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do Contratado, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente.

16.6 - As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis;

16.7 - No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, facultada defesa prévia do interessado no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da respectiva intimação.

14 - DA INCLUSÃO E SUBSTITUIÇÃO:

14.1 - É facultado à contratante, havendo a necessidade, incluir ou substituir veículo (s), na frota durante o período da vigência deste contrato, sendo a contratada obrigada a aceitar as alterações, desde que não ultrapasse o limite previsto no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei 8.666/1993.

14.2 - A Contratada está sujeita a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na prestação dos serviços até 25% (vinte e cinco) do valor inicial atualizado do contrato, sendo que as supressões não poderão exceder ao limite de 25% (vinte e cinco por cento) parágrafo primeiro do art. 65, da Lei nº 8.666/93

17 – CONSIDERAÇÕES GERAIS
17.1 – O certame licitatório para a contratação em tela se dará através de Registro de Preços.

17.2 – Uma vez registrados os preços, a aquisição com os valores registrados poderá ser feita de acordo com as necessidades e conveniências do Município de Rio Bananal, mediante convocação do adjudicatário para da Ata de Registro de Preços.

17.2.1 – O Registro de Preços não se constitui em obrigação de aquisição de qualquer quantidade registrada, facultando-se a realização de licitação especifica para a aquisição de quaisquer itens ou outro registro de preços.

17.2.2 – A Prefeitura de Rio Bananal, através do setor de transporte, enviará solicitação de orçamentos a três credenciados.

17.2.3 – As empresas obrigam-se a responder dentro do prazo de três dias úteis, quando o setor de transporte analisará os preços e declarará vencedora a empresa que cotar o menor valor por item.

17.2.4 – Decorrido o prazo de três dias sem a manifestação das empresas a Administração enviará para novos credenciados, visando obter no mínimo três orçamentos válidos.

17.2.5 – Em casos excepcionais e devidamente justificados a Administração poderá adotar como critério de julgamento o menor preço global, visando alcançar o melhor resultado para a Administração.

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA:

JOSEMAR LUIZ BARONE
Secretário Municipal de Administração
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO TERMO DE REFERÊNCIA

No caso da CONTRADA ofertar taxa percentual de administração negativa, o percentual será incidirá na forma de desconto sobre os valores das notas fiscais de fornecimento de serviços, conforme alínea “a” do item 6.8, após a incidência dos descontos legais cabíveis.

ANEXO II

(MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2018 – REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O GERENCIAMENTO DA FROTA MUNICIPAL DE VEÍCULOS, DE FORMA CONTINUADA, ATRAVÉS DE SISTEMA INFORMATIZADO, ENGLOBANDO ADMINISTRAÇÃO, CONTROLE E FORNECIMENTO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA E DE PEÇAS, POR MEIO DE REDE CREDENCIADA.
EMPRESA PROPONENTE:

ENDEREÇO:

CNPJ:                    

TELEFONE:               

HOME PAGE:......................

E-MAIL:................................

AO PREGOEIRO OFICIAL DO MUNICIPIO DE RIO BANANAL/ES
	Item
	Quant.
	Especificação completa do item
	Taxa Administrativa (%)

	01
	Serv
	Contratação de empresa especializada para o gerenciamento da frota municipal de veículos, de forma continuada, através de sistema informatizado, englobando administração, controle e fornecimento de manutenção preventiva e corretiva e de peças, por meio de rede credenciada, a fim de atender as necessidades dos veículos, máquinas, tratores e equipamentos da Prefeitura de Rio Bananal, conforme o disposto no Edital de Pregão Eletrônico 002/2018 e seus anexos.
	


Pela presente submeto à apreciação de Vossa Senhoria esta proposta de preços relativa ao Pregão Eletrônico nº 002/2018, declarando aceitar eventuais correções feitas pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio, em virtude de erros de digitação.

1 – Constitui objeto da presente licitação a escolha da proposta mais vantajosa para Registro de Preços para contratação de empresa especializada para o gerenciamento da frota municipal de veículos, de forma continuada, através de sistema informatizado, englobando administração, controle e fornecimento de manutenção preventiva e corretiva e de peças, por meio de rede credenciada.

2 – Declaro que o prazo de validade desta proposta será de 12 (doze) meses, coincidentes com o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, contados a partir do primeiro dia útil seguinte à data fixada para apresentação dos Envelopes, conforme determinado no preâmbulo deste Edital;

3 – Seguiremos rigorosamente as especificações do anexo I, parte integrante do Edital Pregão Eletrônico nº 002/2018, executado seu objeto com qualidade e segurança, assegurando a esta Municipalidade os direitos do código de defesa do consumidor e atendendo, improrrogavelmente, os prazos dispostos no edital.
4 – Declaro que na taxa administrativa cotada, inclui todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta licitação;

5 – Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao previsto no edital de PREGÃO ELETRÔNICO nº 002/2018, que os serviços cotados estão de acordo com as normas estabelecidas pela legislação pertinente ao objeto, tendo sido aprovados quando aos termos de segurança, legalidade e desempenho.
6 – Declaramos que comprovaremos até a assinatura do Contrato o seguinte quantitativo mínimo de credenciadas: 10 (dez) estabelecimentos credenciados na categoria de oficinas multimarcas, centros automotivos e/ou concessionárias, no Município de Rio Bananal ou adjacentes num raio de 70 km da sede da Prefeitura de Rio Bananal e 06 (seis) estabelecimentos credenciados na categoria de rede de distribuição de peças, pneus e aditivos, no Município de Rio Bananal ou adjacentes num raio de 70 km da sede da Prefeitura de Rio Bananal conforme anexo I deste Edital

7 – Durante todo o período contratual, o percentual cobrado a título de administração e controle da frota, cotado nesta Proposta de Preços incidirá sobre os valores correspondentes aos serviços de manutenção dos veículos e as peças efetivamente utilizadas na manutenção conforme o que consta no anexo I deste Edital.
Rio Bananal-ES, ______ de ___________ de 2018
________________________________________________

(Nome e assinatura do responsável pela empresa)

(CPF do responsável pela empresa)

(Razão social e CNPJ da proponente)

(CNPJ da proponente)

OBS. 1: Esta proposta de preços deverá trazer os dados do responsável legal da empresa que virá até este Município assinar o Contrato, atendendo ao anexo VIII desde edital, sendo:

· Razão Social:______________________________________________________

· CNPJ: ____________________________________________________________

· Endereço:_________________________________________________________

· Telefones:  ______________________________ 

· FAX: ______________________________

· E-mail: ____________________________________________________

· Dados para pagamento Banco: _________  Agência: _______ Conta: _______

· Nome do representante legal que assinará o contrato: ________________________

· CPF:__________________________ Ident. _______________________________

· Cargo/profissão na empresa ____________________________________________

· Endereço/domicilio ___________________________________________________
· Estado Civil ___________________________________________________
ANEXO III
(Utilizar papel timbrado da empresa licitante)

(Declaração de idoneidade )

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2018.

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:


O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________  DECLARA, sob as penas da lei  em atendimento ao previsto no edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2018, que a empresa citada acima  NÃO se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.

_______________________, _____ de ____________________ de 2018.
_____________________________________________


Nome completo legível do responsável pela Pessoa Jurídica

Assinatura 

Carimbo da empresa

ANEXO IV
(Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante)

(MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2018 

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:



A empresa ___________________________________________________________, CNPJ:________________________, abaixo assinada por seu representante legal, o Srº ______________________________, portador da Carteira de Identidade nº ______________e do CPF nº ____________________________DECLARA para fins de usufruir dos direitos e benefícios previstos para as MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (MEE E EPP), que cumpre os requisitos previstos no Art. 3º da Lei Complementar 123/06 e que não incidi nos impedimentos previstos no § 4º do mesmo art., possuindo receita bruta dentro dos limites estabelecidos, se enquadrando a condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte segundo a disciplina da Lei Complementar 123/2006. 

_________________________, _____ de _________________ de 2018.
_____________________________________________


Nome completo legível do responsável pela Pessoa Jurídica

Assinatura 

Carimbo da empresa

ANEXO V
(Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante)

(MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRATAÇÃO DE MENOR)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2018 

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:



A empresa, abaixo assinada, por seu representante legal , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei 8666/93.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz

Sim  (  )  Quantos (   )


Não (   ).

_________________________, _____ de _________________ de 2018.
_____________________________________________


Nome completo legível do responsável pela Pessoa Jurídica

Assinatura 

Carimbo da empresa

ANEXO VI
(A MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CONTÉM AS CLAUSULAS BÁSICAS E DEVERÁ SOFRER ALTERÇÃOES NO SENTIDO DE QUE SE CUMPRA O ESTIPULADO E ESPECIFICADO NO EDITAL)

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2018
O Município de Rio Bananal, por meio da Prefeitura Municipal de Rio Bananal com sede à Avenida 14 de Setembro, nº 887, Centro, Rio Bananal-ES, CEP: 29.920-000, Tel.: (27) 3265-2900, inscrito no CNPJ sob o nº 27.744.143/0001-64, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. xxxx, CPF xxxxx, RG xxxxxxx-ES, brasileiro, xxxxxxx, agente político, residente em Santo Antonio, Rio Bananal-ES, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, do outro lado a Empresa XXXXX, CNPJ XXXX, INSC. ESTADUAL XXXXX, com sede à XXXXXXX, neste  ato representada por seu representante legal, o Sr. XXXXXX, CPF XXXXX, RG XXXXX, XXXXX, residente e domiciliado em xxxxxxxx, doravante denominado FORNECEDOR, considerando o julgamento da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS nº. 0XX/2018, RESOLVE registrar os preços da empresa, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por ela alcançada, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, regida pela Lei nº. 10.520/2002, Lei nº 8.666/1993 e demais legislações pertinentes em conformidade com as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 – Esta ata tem por objeto o Registro de Preços para XXXXXXXXX, conforme especificado no Edital do Pregão Eletrônico nº XXXXXXXX, que passa a fazer parte desta, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentada pela licitante classificada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

2.1 - O preço a ser pago coincide com o valor registrado no Anexo I desta Ata, sendo que nele estão inclusos todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes e quaisquer despesas inerentes ao fornecimento dos produtos; 

2.2 - O preço do FORNECEDOR será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula terceira deste instrumento; 

2.3 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas hipóteses previstas na Lei nº 8.666/1993, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

2.4 - Os quantitativos do objeto constante desta ata foram mensurados de forma estimativa, ficando facultada a administração adquiri-los no todo ou em parte de acordo com sua real necessidade, sem que caiba ao licitante vencedor qualquer indenização pelos quantitativos não solicitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

3.1 - Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado pelo mercado, a PMRB/ES deverá: 

a) Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido; 

c) Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 

3.2 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante oferta de justificativas comprovadas, não puder cumprir o compromisso, a PMRB/ES poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de sanção administrativa, desde que as justificativas sejam motivadamente aceitas e o requerimento ocorra antes da emissão de ordem de fornecimento; 

b) Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 

3.3 - Não logrando êxito nas negociações, a PMRB/ES deve proceder à revogação da Ata de Registro de Preços e à adoção de medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa; 

3.4 - Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o critério de revisão, não superior ao preço de mercado, para que sejam restabelecidas as condições originalmente pactuadas; 

3.5 - A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo na vigência da Ata, com comprovação da parte interessada da ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração de seus encargos, desde que a causa da majoração não seja imputada à parte requerente; 

3.5.1 - Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada; 

3.5.2 - Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento, modalidade que não será admitida neste registro de preços, posto que a sua vigência não supera o prazo de um ano. 

3.5.3 - Não será concedida a revisão quando: 

a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 

b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou após a finalização da vigência da Ata; 

c) Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte interessada; 

d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. 

3.5.4 - Em todo o caso, a revisão será efetuada por meio de aditamento da Ata, precedida de análise pelo Prefeito Municipal, não podendo exceder o preço praticado no mercado. 

CLÁUSULA QUARTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 

4.1.1 - Pela Administração, quando houver comprovado interesse público, ou quando o fornecedor: 

a) Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável; 

b) Não cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços; 

c) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este superior aos praticados no mercado; 

d) Incorrer em inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços. 

4.1.2 - Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e expressa, comprovar a impossibilidade, por caso fortuito ou força maior, de dar cumprimento às exigências do instrumento convocatório e da Ata de Registro de Preços. 

4.2 - O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, assegurados a ampla defesa e o contraditório, será formalizado por decisão da autoridade superior da PMRB/ES; 

4.2.1 - O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa, quando motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados os critérios estabelecidos na cláusula décima primeira deste instrumento; 

4.3 - Da decisão da autoridade superior da PMRB/ES se dará conhecimento aos fornecedores, mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento; 

4.4 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro dia subsequente ao da publicação; 

4.5 - A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, instruída com a comprovação dos fatos que justificam o pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração. 

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES
5.1 - Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

5.1.1 - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

5.1.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

5.1.3 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

5.2 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

5.3 - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

5.4 - Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1 - Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva. 

6.2 - Será incluído, na respectiva ata de registro de preços na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitaram cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.2.1 - O registro a que se refere o item 6.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata.

6.3 - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado do dia posterior à data de sua publicação no Diário Oficial, vedada a sua prorrogação. 

6.4 - O prazo de vigência das contratações decorrentes do Registro de Preço apresentará como termo inicial o recebimento da Ordem de Fornecimento, tendo como termo final o recebimento definitivo dos produtos ou serviços pela PMRB/ES, observados os limites de prazo de entrega ou execução fixados no Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO TERMO CONTRATUAL
7.1 – Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o FORNECEDOR com preços registrados será convocado para assinar o Contrato, devendo comparecer para assinatura no prazo de 5 (cinco) dias úteis; 

7.2 – O contrato constitui o instrumento de formalização da aquisição com os fornecedores, devendo o seu resumo ser publicado na Imprensa Oficial, em conformidade com os prazos estabelecidos na Lei nº. 8.666/1993; 

7.3 - Se o FORNECEDOR, no ato da assinatura do Contrato não mantiver as mesmas condições de habilitação do certame, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação de preço e comprovada a manutenção dos requisitos de habilitação, celebrar o Contrato;

7.4 - O FORNECEDOR que se recusar a assinar o Contrato estará sujeito às penalidades previstas no edital do Pregão Eletrônico Nº 002/2018;

7.5 - A PMRB/ES convocará a(s) empresa(s) vencedora(s) do Registro de Preços para retirar a(s) respectiva(s) Ordem(ns) de Fornecimento. 

7.6 - O prazo para a retirada da Ordem de Fornecimento e entrega dos materiais é de 02 (duas) horas após a convocação. 

CLÁUSULA OITAVA – CONDIÇÕES GERAIS
8.1 - As condições gerais de fornecimento, tais como os prazos e critérios recebimento, as obrigações da Administração e do FORNECEDOR registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital do Pregão Eletrônico Nº 002/2018, Termo de Referência e Contrato Administrativo.

Rio Bananal /ES, em XX de XXXXXXX de 2018. 

XXXXXXXXXXXXXXXXX                                        XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2018
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº XXX/2018, celebrada entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BANANAL/ES e a xxxxxxxxxxxx cujos preços estão a seguir registrados, em face à realização do Pregão Presencial nº xxxx. 

Fornecedor 

(tabela dos itens vencidos)

Rio Bananal /ES, em XX de XXXXXXX de 2018. 

XXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXX
	
	
	
	
	
	

	
	


ANEXO VII
(A MINUTA DO CONTRATO CONTÉM AS CLAUSULAS BÁSICAS E DEVERÁ SOFRER ALTERAÇOES NO SENTIDO DE QUE SE CUMPRA O ESTIPULADO E ESPECIFICADO NO EDITAL)

MINUTA DE CONTRATO Nº XXX/2018
CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE RIO BANANAL-ES E A EMPRESA XXXXXXX, NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado o MUNICIPIO DE RIO BANANAL-ES, com sede à Avenida 14 de Setembro, nº 887, Centro, Rio Bananal-ES, CEP: 29.920-000, Tel.: (27) 3265-2900, inscrito no CNPJ sob o nº 27.744.143/0001-64, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. xxxxxxxxx, CPF xxxxxxxxxxxx, RG xxxxxxx-ES, brasileiro, xxxxxx, agente político, residente em xxxxxxx, Rio Bananal-ES, doravante denominado CONTRATANTE, do outro lado a Empresa XXXXX, CNPJ XXXX, INSC. ESTADUAL XXXXX, com sede à XXXXXXX, neste ato representada por seu representante legal, o Sr. XXXXXX, CPF XXXXX, RG XXXXX, XXXXX, residente e domiciliado em xxxxxxxx, doravante denominado CONTRATADO, de acordo com as  normas  contidas  na  Lei 8.666/93 e alterações  posteriores, e  o que consta no(s) Pregão Eletrônico 002/2018, tem justo e contratado o que consta das cláusulas abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente instrumento XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX conforme discriminado no edital, parte integrante do Pregão Eletrônico 002/2018, especificações abaixo.

(Incluir itens de cada vencedora)

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

Fica estabelecida a forma de execução deste Contrato, XXXXX, nos termos do Artigo 6º, Inciso III, da Lei 8.666/93, com fornecimento mediante Ordem de Fornecimento emitida pela Secretaria de Administração. Os quantitativos do objeto constante deste Contrato foram mensurados de forma estimativa, ficando facultado a administração contratá-los no todo ou em parte de acordo com sua real necessidade, sem que caiba ao CONTRATADO ou CONTRATANTE qualquer indenização pelos quantitativos não realizados.

PARÁGRAFO ÚNICO – A execução deste contrato obedecerá às normas e especificações que serviram de base no Edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2018, as quais independentemente de transcrição, passam a integrar esse instrumento Contratual.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Pela aquisição dos materiais objeto deste instrumento contratual, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA os valores unitários constantes na clausula primeira, totalizando:

§ 1° - O valor total do presente contrato é de R$ xxxx. (xxxxxxxxxx)
§ 2º - A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal mensal Prefeitura de Rio Bananal ou Fundo Municipal de Saúde, conforme origem da solicitação, especificando o número do processo e do respectivo Pregão, referente à prestação de serviços ou aquisição de peças, e o valor consolidado dos gastos realizados pela frota, no período, na rede de estabelecimentos credenciados, e a respectiva taxa de administração.
§3º - A CONTRATADA emitirá nota fiscal distinta, contendo o valor referente à peças e serviços e deverá encaminhar, em anexo, planilha com a discriminação dos serviços prestados durante o respectivo mês, indicando o veículo associado ao serviço ou peça.
§4º - A nota fiscal, no momento de sua entrega a CONTRATANTE, deverá estar acompanhada de todos os documentos/ certidões que sejam exigidos pela fazenda municipal para fins de verificação de adimplência.

§5º - Para fins de conferência dos dados constantes na nota fiscal, a CONTRATADA disponibilizará acesso ao sistema de Controle de Frotas, o qual possibilitará a emissão de relatórios que contenham, no mínimo, as seguintes informações: extrato analítico/sintético contendo todas as peças e serviços de manutenção individualmente discriminados por veículo, apresentando data, horário, local e quilometragem da ocasião do serviço.
§6º - Quando as Notas fiscais apresentarem elementos que as invalidem, deverão ser substituídas, sendo que o novo prazo para pagamento será contado a partir das mesmas em condições satisfatórias.
I – O pagamento somente será efetuado após o “ateste” da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, acompanhada dos documentos exigidos neste Contrato. O referido atesto será feito por servidor especialmente designado para fiscalização do Contrato e Confirmado pelo responsável do setor requisitante.
§7º - O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da entrega notas fiscais devidamente atestadas pelo(s) representantes do órgão requerente(s).
§8º - Os valores a serem efetivamente pagos pelos serviços de manutenção e de administração serão:
I - Para os Serviços de Manutenção dos Veículos ou aquisição de peças: os praticados no mercado, por ocasião da demanda. O valor de mercado será considerado no intervalo dos menores preços praticados pelas empresas, que compõem a rede credenciada da administradora, localizadas no Município de Rio Bananal ou em outras regiões.
II - Para a Administradora: a taxa percentual incidente sobre os valores das notas fiscais de fornecimento de serviços, conforme alínea acima, após a incidência dos descontos legais cabíveis.
III - No caso da CONTRADA ofertar taxa percentual de administração negativa, o percentual será incidirá na forma de desconto sobre os valores das notas fiscais de fornecimento de serviços, conforme alínea “a” do item 6.8, após a incidência dos descontos legais cabíveis.
§ 9º - O pagamento a Contratada será efetuado através de depósito em conta corrente da mesma. Fica sob a responsabilidade do fornecedor informar seus dados bancários bem como arcar com todas as despesas bancárias advindas da transação do deposito.
§ 10° – Os pagamentos das despesas oriundas deste contrato serão custeados com recursos financeiros XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
§ 11° – O pagamento poderá ser suspenso no caso de não cumprimento de quaisquer das obrigações que possam de qualquer forma, prejudicar o interesse do Município.
§ 12° – O valor será fixo e irreajustável.
§ 13° – O CONTRATANTE poderá reter o pagamento das faturas nos seguintes casos:
I - Fornecimento dos materiais e execução de serviços fora dos padrões especificados;
II - Obrigação da CONTRATADA com INSS, FGTS, PIS/PASEP, COFINS ou terceiros que, eventualmente, possam prejudicar o CONTRATANTE;
III - Débito da CONTRATADA para com o CONTRATANTE quer provenha da execução do contrato, quer resulte de outras obrigações, e outros débitos com esta municipalidade. 
IV - Não cumprimento das obrigações contratuais, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a CONTRATADA atenda a cláusula infringida.
§ 14° – Incluem-se no preço ajustado no presente contrato todas as despesas verificadas para a execução do fornecimento, obrigações tributárias, trabalhistas, parafiscais, infortunísticas, previdenciárias, fiscais, etc.
§ 15° - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do objeto do presente contrato.
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo de vigência do presente contrato tem início na data de sua assinatura e término em XXXXX, podendo ser prorrogado, de acordo com o interesse do CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

A execução do presente contrato será acompanhada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxx, fiscal do contrato designado pela Secretaria, nos termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar a entrega do equipamento nas condições estabelecidas neste instrumento, sem o que não será permitido qualquer pagamento. Para tanto, o referido fiscal, fará a imediata anotação e notificação ao CONTRATANTE e a CONTRATADA, das irregularidades que por ventura venham ocorrer, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em lei.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos necessários aos pagamentos dos encargos resultantes deste Contrato correm à conta do orçamento vigente a saber:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PRERROGATIVAS

A CONTRATADA reconhece todos os direitos e prerrogativas do CONTRATANTE nos termos do artigo 58, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL

Constituem motivos para rescisão unilateral do contrato, independentemente de procedimento judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização os casos relacionados nos artigos 78 e 79 da Lei 8.666/93.

Constituem ainda motivos para rescisão do Contrato independentemente das sanções legais e contratuais aplicáveis:

a) A inexecução total ou parcial do Contrato;

b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, dissolução da sociedade ou o falecimento do proprietário, em caso de firma individual;

c) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, de forma que prejudiquem a execução do Contrato;

d) O não cumprimento de cláusulas contratuais;

e) A subcontratação total ou parcial do serviço, sem prévia  e  expressa autorização do Contratante;

f) Atraso superior a 05 (cinco) dias para dar iniciar ao fornecimento do objeto;

g) Por conveniência da Administração Municipal.

A rescisão amigável pelo Contratante deverá ser precedida da autorização escrita e fundamentada, assegurada o contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO E REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

Fica assegurado a CONTRATADA o direito ao e ou reequilíbrio econômico-financeiro nos termos da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS ADITAMENTOS

O presente Contrato poderá ser aditado apenas nas hipóteses previstas em Lei e após aprovação formal da Procuradoria Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO

Sob nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato mesmo que mantidas as mesmas normas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

São obrigações e responsabilidades da CONTRATADA:

§1º – Credenciar oficinas multimarcas, centros automotivos, concessionárias, distribuidores de peças e pneus e transporte de suspensão por guinchamento, para remoções e socorro mecânico, sempre que houver interesse desta Prefeitura, independentemente da bandeira, nas localidades e percursos previstos.
§2º – Zelar para que toda peça nova e original cobrada foi realmente instalada nos veículos da frota da Prefeitura de Rio Bananal, bem como garantir a devolução das peças substituídas a Prefeitura (que, na ocasião, optará por retirá-la ou deixa-la com o prestador), exceto quando a substituição acontecer “na base de troca”, por solicitação ou com autorização formal da Prefeitura de Rio Bananal.
§3º – Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao CONTRATANTE, por dolo ou culpa, bem como por aqueles que venham a ser causado por seus prepostos ou em qualquer estabelecimento da rede credenciada, em idênticas hipóteses, ressalvada a hipótese de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovada.
§4º – Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório, a ser realizado.
§5º – Zelar para que as oficinas multimarcas, centros automotivos, concessionárias, rede de distribuição de peças e pneus credenciados forneçam peças, componentes, acessórios e outros materiais de uso automotivo solicitados, sejam eles distribuídos ou comercializados pelo fabricante ou montadora dos veículos, ou pelo comércio e indústria automotivos e afins, definidas pelas seguintes características e procedências:
I - originais, genuínos, produzidos e/ou embalados e com controle de qualidade do fabricante ou montadora do veículo e constantes de seu catálogo, ou;
II - originais, do fabricante fornecedor da montadora dos veículos, atendidos os mesmos padrões e níveis de qualidade por esta exigidos, recomendados ou indicados e constantes de seu catálogo, ou;
III - de outros fabricantes, cujo produto atenda os níveis de qualidade e aplicabilidade recomendados ou indicados pelo fabricante ou montadora do veículo, constantes ou não de seu catálogo, sob solicitação ou autorização formal da Prefeitura de Rio Bananal, caso demonstrada a impossibilidade de atendimento com base nos dois subitens anteriores.
§6º – Relatar ao CONTRATANTE qualquer irregularidade observada em virtude da prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos que forem solicitados, atendendo, prontamente, às reclamações e solicitações.
§7º – Fornecer sistema de gerenciamento eletrônico com interface que permita total compatibilidade com os sistemas operacionais do CONTRATANTE.
§8º – Responsabilizar-se pela empresa subcontratada, indicada em sua proposta de preços para a execução dos serviços de instalação dos softwares, se for o caso.
§9º – Fornecer senhas individuais para os servidores indicados pelo CONTRATANTE.  
§10º – O sistema deverá permitir que não ocorra a interrupção do serviço e garantir todos os controles previstos, ficando todos os dados da transação registrados no sistema;       
§11º – Treinar e capacitar os funcionários indicados pelo CONTRATANTE, habilitando-os a utilizar todos os recursos do sistema.
§12º – Possuir no Estado do Espírito Santo, em especial Rio Bananal e municípios adjacentes, rede credenciada com capacidade de operação, que garanta a consecução do objeto do contrato.
§13º – A Contratada deverá, durante a vigência do contrato, manter um mínimo de estabelecimentos credenciados, conforme a seguir: 
I – 10 (dez) estabelecimentos credenciados na categoria de oficinas multimarcas, centros automotivos e/ou concessionárias, no Município de Rio Bananal ou adjacentes num raio de 70 km da sede da Prefeitura de Rio Bananal.
II – 06 (seis) estabelecimentos credenciados na categoria de rede de distribuição de peças, pneus e aditivos, no Município de Rio Bananal ou adjacentes num raio de 70 km da sede da Prefeitura de Rio Bananal.
III – A empresa vencedora deverá comprovar que possui até a assinatura do Contrato o quantitativo mínimo de credenciadas, descrito nas alíneas anteriores, podendo posteriormente ampliá-la por demanda da CONTRATANTE.
§14º – Reembolsar pontualmente a rede de estabelecimentos credenciados, pelo valor constante do orçamento previamente aprovado e efetivamente executado, ficando claro que a Prefeitura de Rio Bananal não responde solidária ou subsidiariamente por estes pagamentos, que são de total responsabilidade da CONTRATADA.
§15º – Credenciar junto a esta Prefeitura um representante, para prestar esclarecimentos, atender possíveis reclamações e providenciar os atendimentos das solicitações formuladas, com número de telefone, whatsApp e e-mails.
§16º – Sempre que houver necessidade, a(s) empresa(s) que prestará(o) os serviços objeto deste Termo de Referência deverá(o) ampliar e disponibilizar a rede de oficinas credenciadas, incluindo outras localidades, mediante solicitação desta Prefeitura.
§17º – A oficina da rede credenciada da CONTRATADA que executar os serviços deverá reparar, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente à sua custa e risco, no total ou em parte e dentro de um prazo não superior ao prazo inicial, as peças substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pelo Departamento de Transportes, decorrentes de sua culpa, inclusive por emprego de mão de obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e serviços recebidos pela Prefeitura, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo de garantia.
§18º – Executar o objeto em conformidade com as especificações constantes no Edital, neste Contrato, independentemente de transcrição e de acordo com o constante nas Ordens de Serviços a serem emitidas através da Secretaria Municipal de Administração.
§19º – Arcar com as despesas decorrentes da execução do presente Contrato e prestar a qualquer tempo os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE.
§20º – Fiscalizar o perfeito cumprimento do presente contrato a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, o ônus decorrente. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo CONTRATANTE;
§21º – Responder perante o CONTRATANTE por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do presente contrato, assegurando ao CONTRATANTE o exercício do direito de regresso, eximindo-o de toda e qualquer solidariedade ou responsabilidade;
§22º – Não caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE;
§23º – O CONTRATADO será responsável por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do presente contrato.
§24º – Fornecer à Contratante, caso solicitado pela mesma, a relação nominal de empregados encarregados de executar o serviço contratado, indicando o nº da carteira de trabalho, a data da contratação e do registro no Ministério do Trabalho, atualizando as informações, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, em caso de substituição de qualquer empregado
§25º – Efetuar o pagamento de seus empregados no prazo da Lei, independentemente do recebimento da fatura;
§26º – Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução deste Contrato, especialmente INSS e FGTS, anexando a cada fatura apresentada à CONTRATANTE, a comprovação do efetivo recolhimento dos valores correspondentes à fatura do mês anterior, vedada a apresentação de Certidões Negativas como comprovação do pagamento dos encargos mencionados.
§27º – Cercar seus empregados das garantias e proteção legais nos termos da Legislação Trabalhista, inclusive em relação à higiene, segurança (EPI e EPC) e medicina do trabalho, fornecendo os adequados materiais de segurança e proteção individual a todos componentes de suas equipes de trabalho ou aqueles que por qualquer motivo estejam envolvidos com os serviços;
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações do CONTRATANTE:

§1º – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
§2º – Designar servidores para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.
§3º – Promover o cadastramento dos funcionários que terão acesso ao sistema, em dois níveis; o de administrador (com poderes de alteração de limites de crédito) e o do usuário (apenas com acesso a relatórios), bem como responsabilizar-se pela troca das senhas dos mesmos em caso de desligamento, férias ou troca de departamento.
§4º – Dar conhecimento das condições deste Termo de Referência aos servidores designados, em cada Órgão da Administração Municipal, pela gestão e manutenção da frota, bem como orientá-los à correta utilização do sistema, a fim de que a sua finalidade não seja desvirtuada.
§5º – Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado em Órgão da Administração Pública, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados da CONTRATADA eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
§6º – Notificar a CONTRATADA, de maneira formal, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos ou da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 
§7º – Em função da fiscalização mencionada no item §2 deste Termo de Referência, a CONTRATANTE poderá sustar, recusar, glosar, mandar fazer, refazer ou desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas.
§8º – Acompanhar os serviços durante sua execução pela Contratada e suas credenciadas. 
§9º – Prestar ao CONTRATADO todas as informações solicitadas e necessárias para a execução dos serviços.
§10º – Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar seus serviços, dentro das normas deste Termo de Referência e seus anexos.
§11º – Fornecer a relação dos veículos pertencentes ou a serviço do CONTRATANTE, autorizados a utilizar os serviços, no prazo de 10 (dez) dias, a partir da assinatura do contrato, e manter atualizado o cadastro completo dos veículos, contendo todos os dados necessários ao seu registro, quais sejam:
I – Tipo de frota (própria, terceiros, locada);
II – Número da frota;
III – Placa;
IV – Chassi;
V – Marca;
VI – Tipo;
VII – Motorização;
VIII – Capacidade de carga;
IX – Tipo de combustível;
X – Lotação – Órgão / código dos centros de custos;
XI – Matrícula do responsável pelo veículo;
XII – Hodômetro;
§12º – Permitir acesso da Contratada às dependências das unidades contratantes, para inspeção, instalação e manutenção do sistema informatizado de gerenciamento de veículos, sempre que necessário e previamente agendado.
§13º – Disponibilizar os meios necessários e compatíveis para recebimento dos arquivos eletrônicos enviados pela Contratada.
§14º – Solicitar de três (03) fornecedores de peças e serviços da rede credenciada os orçamentos para execução dos serviços e fornecimento de peças e/ou acessórios. 
§15º – Aprovar os orçamentos encaminhados pelos credenciados através do sistema. 
§16º – Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o objeto contratado.
§17º – Efetuar o pagamento das notas fiscais de cobrança emitidas pela CONTRATADA, nas condições e preços pactuados, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências contidas neste Termo de Referência.
§18º – Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela Contratada. 
§19º – Publicar o extrato deste contrato, na forma da Lei;
§20º – Fornecer, mediante solicitação escrita da Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-los nos casos omissos.
§21º – Manter servidor designado para a função de fiscalização dos serviços;
§22º – Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre a aplicação de penalidades
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pela inexecução total ou parcial do contrato a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, sujeitar a contratada a multas, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor total da Nota de Empenho, na forma seguinte:

a) atraso na entrega de até 05 (cinco) dias, multa de 2 % (dois por cento);

b) a partir do 6o (sexto) até o limite do 10o (décimo) dia, multa de 4 % (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 11o (décimo primeiro) dia de atraso.

c) pelo atraso na assinatura do contrato, a multa será calculada pela fórmula:

M = 0, 005 x C x D

onde:

M = valor da multa

C = valor da obrigação

D = número de dias em atraso

§ 1º - Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, será aplicada multa indenizatória de 10% (dez por cento) do valor total contratado, quando a CONTRATADA:
a) causar embaraços ou desatender as determinações da fiscalização do contrato;

b) transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia autorização, por 

Escrito, do CONTRATANTE;

c) cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais durante a execução co Contrato;

d) praticar por  ação  ou  omissão,  qualquer  ato  que,  por  culpa  ou  dolo,  venha  causar  danos  ao CONTRATANTE  ou  a  terceiros,  independentemente  da  obrigação  da CONTRATADA  em  reparar  os danos causados.

e) descumprir quaisquer obrigações licitatórias e contratuais assumidas em declaração ou pela simples apresentação de sua Proposta de Preços no Certame;

f) se recuse a assinar o contrato, aceitá-lo ou retirá-lo dentro do prazo estabelecido no Edital.

g) Pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, ou execução fora dos padrões de qualidade e desempenho.

h) Oferecer desistência de lances ou dos itens efetivamente vencidos na sessão de julgamento das propostas.

§ 2º - Se a adjudicatária recusar-se a assinar o Contrato ou retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura dos mesmos, ou ainda descumprir as obrigações assumidas, além das sanções previstas acima, garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á às seguintes penalidades:

a) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a administração municipal, por prazo de até 2 (dois) anos, e,

b) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

§ 3º - A contratada que deixar de realizar os serviços ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com Administração Pública pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, será descredenciado no Cadastro de Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei.

§ 4º - A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber deste da administração municipal, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda proceder à cobrança judicial da multa.

§ 5º - As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa vencedora da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha acarretar à Prefeitura Municipal de Rio Bananal.

§ 6º - Constatada a inveracidade de qualquer das informações fornecidas pela licitante vencedora, este poderá sofrer às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02: A falsidade de declaração prestada, em qualquer das declarações exigidas no certame, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do código penal, além da sanção prevista no item 18.4 deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS RECURSOS DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Os recursos, a representação e o pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109, da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS PARTES INTEGRANTES


São partes integrantes do presente contrato independentemente de sua transcrição:

1. Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02;

2. Processos XXXXXXXXXXXXXXXXXX;

3. Pregão Eletrônico 002/2018; 

4. Proposta apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO

A rescisão do deste Contrato poderá ainda ocorrer de forma amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo desde que haja conveniência para o CONTRATANTE. 

Para dirimir quaisquer questões oriundas deste contrato, que não possam ser resolvidas por meios administrativos, fica eleito o foro da Comarca de Rio Bananal-ES, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Por estarem, assim, justos e contratados, o CONTRATANTE e a CONTRATADA firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Rio Bananal, xxxxx de 2018.

XXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXX

ANEXO VIII
Conforme previsto nos Editais de Licitação deste órgão - “O vencedor da licitação será convocado para num prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos efetuar a assinatura e retirada do Termo de Contrato e ordem de fornecimento/serviço, prevalecendo às disposições do Edital.  

A convocação para assinatura de contrato e retirada de ordem de fornecimento/serviço, será feita via e-mail. Para tanto, solicitamos que após terem sido consagrados vencedores de licitação, encaminhem para o e-mail contratos@riobananal.es.gov.br, todos os dados do responsável legal da empresa vencedora que irá assinar o Contrato com esta Municipalidade, inclusive e-mail e telefone para contato, lembrando que esta pessoa deverá se disponibilizar a vir pessoalmente neste Setor assinar o Contrato e retirar a Ordem de Fornecimento/serviço, num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após convocação. Lembrando ainda que esta pessoa deve ser legalmente autorizada a responder pela vencedora, o que deverá ser comprovado por meio de Contrato Social (se for sócio ou Proprietário) ou Procuração (devidamente registrada em Cartório). 
É necessário o envio dos seguintes dados do responsável legal da empresa assinará o Contrato.

· Nome Completo.

· Endereço

· Nº da Identidade

· Nº do CPF

· Empresa que representa

· Cargo ou função que exerce na mesma

· E-mail para contato

· Telefone

· Documento que será apresentado no ato da assinatura do contrato que comprovará sua situação como representante legal

(  ) Contrato Social    

(  ) Instrumento procuratório feito e registrado em cartório 

� Disponível em: <https://cidades.ibge.gov.br/brasil/es/rio-bananal/panorama> Acesso em: 21 de jan. de 2018
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